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“Declaração dos Direitos
das Camponesas é muito
importante para o rural”
Em dezembro de 2018 as Nações Unidas aprovavam a Declaracão

de Direitos de Camponesas, Camponeses e outras pessoas que tra-

balham nas áreas rurais, uma conquista do camponesado organi-

zado a nível global. O Sindicato Labrego Galego organizou uma

leitura pública da Declaração e nela participou Marina dos Santos,

da direção nacional do Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra

do Brasil. Com ela falamos da Via Campesina, da relevância desta

declaração e dos problemas da posse da terra no Brasil.

A TERRA TREME / 16Plataformas de
precariedade
As plataformas digitais estám a consolidar for-
mas de precarizaçom e de individualizaçom
entre as pessoas trabalhadoras. Esta já era
umha realidade nalguns setores, mas a nova
economia digital está a conformar um modelo
em que a empresa nom se fai cargo dos custos
laborais das suas empregadas. Este é um dos
aspetos da chamada ‘uberizaçom’.

8-11
alex rozados



A
globalizaçom e a tecnologiza-

çom própria do capitalismo

neoliberal estám a comprimir o

espaço e o tempo para fazer do

mundo umha mercadoria. As novas tecno-

logias estám a funcionar como um instru-

mento ao serviço do poder, potenciando

um individualismo que vai dissolvendo

laços comunitários e identidades coletivas

enquanto macro-empresas vam colocando-

se como intermediárias que substituem

essas relaçons sociais. Até as amizades se te-

nhem convertido num ‘nicho’ de mercado.

Esta dissoluçom tecnológica está a ligar

de forma idónea com o processo de atuali-

zaçom da precariedade laboral entre a

classe trabalhadora, umha vez os estados de bem-estar já te-

nhem oferecido mostras da sua falência. No último quarto do

século XX surgiam novos setores de valorizaçom do capital,

enquanto se iniciavam os processos privatizadores -também

definidos como processos de acumulaçom do capital mediante

o despojo-. Estas transformaçons do capital cristalizaram no

mundo do emprego com um novo tipo de trabalhadoras pre-

cárias, umha nova forma de trabalho assalariado com menos

custes para o empresariado. É neste contexto que se erigem

novas ‘plataformas virtuais’ que, através de empregar a figura

da autónoma dependente –um oxímoro–, estám já a visibili-

zar cara onde pode estar dirigindo-se o mundo do emprego:

trabalhadoras a demanda, pendentes do seu telemóvel, com

um alto grau de precariedade e que terám que pôr do seu

peto tanto os pagamentos à Segurança Social como os seus

instrumentos de trabalho. Continua assim o processo de de-

sapoderamento das classes populares, convertindo cada vez

mais a segurança económica no privilégio de umha minoria

social e a Segurança Social num luxo para as trabalhadoras.

Assim, nom se trata dumha crise a superar, mas dos proces-

sos próprios de um modelo produtivo que procura mao de

obra que explorar para produzir mais-valor. Nem do mercado

nem do estado -que tem funcionado como aval do empresa-

riado e tem definido os limites de até onde pode chegar a

participaçom popular- virám as soluçons.
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Hoje conhecemos a notícia de
que o Diretor Geral de Minas,
Anxo Bernardo Tahoces, foi

imputado por um suposto delito de
prevaricaçom ambiental em relaçom
com a exploraçom mineira de San
Fins, no município corunhês de Lou-
same, polo que terá que declarar por
diferentes irregularidades o próximo
dia 2 de maio. 
A má fama de Tahoces no desempe-
nho dos seus diversos cargos como
diretivo da Junta nom deixa de cres-
cer. Já a princípios de 2001 soubemos
da sua péssima gestom da crise das
‘vacas tolas’ como Secretário Geral de
Indústria, que em Touro também so-
fremos, pois o já daquela alcalde, Ig-
nacio Codesido, tivo a flamante ideia
de oferecer a antiga mina de Touro
como lugar ideal para soterrar as reses
mortas. Mais tarde, em 2013, o seu
nome voltava soar relacionado com ir-
regularidades e arbitrariedades na tra-

mitaçom da mina de ouro de Cor-
coesto, depois de que a empresa pro-
motora destapasse umha suposta
trama em que “amigos do presidente
Feijóo”, entre os quais se encontrava,
reclamavam “dólares numha mala
Samsonite”. E agora o caso da mina de
San Fins, em que Tahoces decidiu
aprovar a abertura da mina sem um
prévio estudo de impacto ambiental e
eludindo as responsabilidades polo
estado das balsas da antiga mina, car-
regadas de metais pesados potencial-
mente cancerígenos. 

Da Plataforma Vizinhal Mina
Touro – O Pino NOM exigi-
mos a demissom imediata do

Diretor Geral de Minas. Um diretivo
com um currículo tam manchado nom
pode estar à frente desse departa-
mento, e muito menos ser o responsá-
vel da decisom sobre o projeto mi-
neiro em Touro, no qual está em jogo

o futuro e a vida de tantas pessoas e
do meio ambiente. As nossas casas, os
nossos rios e os nossos meios de vida,
sustentáveis, nom podem estar em
maos dumha pessoa imputada por
prevaricaçom ambiental. 
Pedimos também que a Junta da Ga-
liza resolva quanto antes o Projeto
Touro e ponha assim fim a um proce-
dimento longo e tedioso, paralisado
‘sine die’ sem motivos justificados por
causa de umha empresa que, a pesar
de requerer cada vez mais ampliaçons
de prazos para melhorar o projeto, é
incapaz de diminuir um só dos múlti-
plos riscos que a exploraçom a céu
aberto entranha. 
A Junta da Galiza tem que velar polos
direitos e interesses das galegas e dos
galegos, e tem que fazê-lo em todo
momento (..). 

Exigimos a demissom de Tahoces

Mina Touro - Pino NOM / 
17 de abril de 2019

FÉ DE ERROS
No passado número 176, na reportagem ‘A Límia: xurros que aca-
bam nas águas’ identificou-se erroneamente o Conselheiro de
Meio Rural. Este é José González, nom Román Rodríguez -Conse-
lheiro de Cultura e Turismo- como se citava no texto. 
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O
panótico de Bentham,

pensado para a vigilân-

cia penitenciária, esten-

deu-se a todas as insti-

tuiçons da nossa sociedade,

modulando atitudes. Vigilância, e por-

tanto correçom, vam da mao do dele-

gacionismo e da designaçom de técni-

cos alheios que apresentam soluçons a

problemas coletivos. Esta realidade

também tem a ver com o panótico,

porque a prisom é em primeiro termo

umha instituiçom inabilitadora de pes-

soas em todas as suas fasquias. Logo

vigiar e pretender que as pessoas de-

leguemos das nossas obrigas vam da

mao. Ambos verbos somados numha

equaçom dariam como resultado a pa-

lavra reprimir.

Este delegacionismo, que nos man-

tém alheadas dos verdadeiros proble-

mas a enfrentar, erige-se como pilar da

“democracia espanhola”. O eleitora-

lismo é o seu grande fetiche. Ingentes

recursos económicos, mediáticos e

emocionais postos em batalhas pon-

tuais e fugazes. Por muito que acredi-

temos no seu uso instrumental, a luita

polo voto tem o percurso que tem. O

parlamentarismo espanhol nom pre-

tende outra cousa mais do que distrair

do cerne da questom. Enquanto ouvi-

mos o argumentário político das con-

correntes estamos tentadas a confiar

na sua proposta para mudar ou refor-

mar um estado de cousas que nunca

vai mudar nem rápida, nem fácil, nem

delegadamente. Ou estamos chamadas

a abandonar os objetivos finais e ge-

nuínos para fazer umha aterragem de

emergência, aceitar as regras e confiar

num futuro indefinido.

Nom só existe curto-prazismo nesse

esquema de funcionamento. Na sua

versom de esquerdas e extraparlamen-

tar também avonda a confiança na pres-

som pontual de rua, espontânea e sem

organizacom, para obtermos medidas

favorecedoras para as maiorias. Ou a in-

tervençom através de campanhas com

o mesmo objetivo. Os resultados

dumha e doutra ótica som imediatismo,

planificaçom baseada em trending topics

de ocasiom e amiúde a acumulaçom de

experiências muito parecidas sem um

horizonte de emancipaçom.

O independentismo planificou en-

saiar modelos de funcionamento com-

plementares. Por isso se quixo erigir

em movimento constitutivo e reivin-

dicativo. Os centros sociais tomárom

especial relevância, ganhando aceita-

çom pola maioria da militância como

um dos maiores acertos dos últimos

anos. As escolas de ensino ou os meios

alternativos, embora sobardem o

mundo arredista, podem considerar-se

filhas da mesma ideia de trabalho de

longo alcanço. 

E, porém, nom é doado.  Em pleno

século XXI temos pendente o repto

da construçom de referentes políticos

solventes e perduráveis. Claro, as di-

nâmicas coletivas som custosas e a re-

pressom fai o seu trabalho. O principal

desafio que se nos coloca é o de man-

termos o equilíbrio e a saúde organi-

zativa num mundo individualista e ex-

cessivamente ególatra. As dinâmicas

coletivas som matéria pendente para

enfrentar ambientes muitas vezes pa-

ralisados polo conflito e abafados nos

problemas menores. Neste sentido, da

experiência da minha geracom, nom

houvo melhor lugar para aprender a

separar grau de palha, a respeitar o co-

letivo e a celebrar os logros, do que a

militância revolucionária juvenil. É a

escola para a vida e também para as

múltiplas tarefas ativistas: maqueta-

gem, oratória, psicologia, segurança...

Nom descuidá-la é para um movi-

mento como o nosso, o melhor traba-

lho de longo alcanço.

A liberdade é umha pesada carga

em tempo e em custos pessoais. Sem-

pre haverá umha ampla gama de atitu-

des e estratégias perante ela. Da sua

assunçom entusiasta, ao achegamento

temeroso. O repto de toda emancipa-

çom foi saber delegar em direçons ho-

nestas um grande peso dos processos,

sem por isso deixá-las derivar para o

autoritarismo, e à vez fomentar umha

participaçom massiva de todas as bases

sem cair na inoperatividade e no ‘de-

bate permanente sem acçom’. 

O principal desafio
que se nos coloca
é o de mantermos
o equilíbrio e a saúde
organizativa num
mundo individualista
e excessivamente
ególatra

MARIA OSÓRIO

Maria Osório é militante independentista.

Longos e curtos alcanços
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H
á menos dum ano escre-

via para o portal galizali-

vre um artigo de opiniom

em relaçom à existência

de partidos de extrema direita no Es-

tado e relacionando-o com o fascismo

que impregna à sociedade galega. Na-

quele artigo referia-me a ele como um

‘fascismo banal’ que consistia numha

série de atitudes e comportamentos

reacionários que abrolhavam entre a

populaçom galega em geral, incluso

entre pessoas que se identificam com

posiçons políticas de esquerdas. Este

tipo de comportamentos entre a classe

trabalhadora é consequência de ser

criada no seio da sociedade capitalista,

baixo a sua perversa lógica, o que pro-

duz que a classe trabalhadora passe a

assumir como próprios os interesses da

burguesia. Todos os grupos sociais, in-

cluso os mais comprometidos, repro-

duzem em maior ou menor grado

estas atitudes reacionárias. Todos

temos visto comportamentos machis-

tas, comentários transfóbicos e atitudes

racistas, por nomear apenas três exem-

plos, em pessoas do nosso entorno e

incluso entre a militância de diferentes

organizaçons políticas da esquerda.

Isto continua a ser assim, mas desde

há uns meses entrou em jogo, logo

dumha enxurrada propagandística

alentada desde as grandes corporaçons

da comunicaçom, um novo ator polí-

tico. Vox ainda nom tem representa-

çom parlamentária, mas já foi colo-

cado no centro da contenda política

por todos os canais de televisom, no-

meadamente por La Sexta, o canal da

esquerda reformista espanhola. A

priori, nom parece que seja quem de

conseguir altas cotas de poder nas ins-

tituiçons, ou aguardemos, contudo o

mais provável é que consiga represen-

taçom parlamentária devido precisa-

mente a este fascismo banal que aboia

entre a sociedade.

O seu surgimento nom semelha ca-

sual pois em poucos meses já foi quem

de conseguir a centralidade do debate

e, ao meu entender, tem encomenda-

das várias funçons tremendamente

úteis para o sistema. Em primeiro

lugar pom sobre a mesa questons sobre

as que outros partidos da direita nom

se atreviam a falar por correçom polí-

tica. Veja-se a proposta de deportaçom

de imigrantes, a proposta de que “os

espanhóis honrados” podam possuir

armas para defender-se, ou a proposta

de ilegalizar os “partidos políticos que

nom creem na unidade de Espanha ou

nom renunciam ao marxismo”. A rea-

lidade é que já foram ilegalizados nu-

merosos partidos políticos desde a

aprovaçom da chamada Lei de Parti-

dos, mas formalmente nom se podiam

ilegalizar por simples questons ideoló-

gicas o que fazia que o processo de ile-

galizaçom estivesse sempre centrado

em ligá-los dalgum jeito à luita armada.

Agora pretendem que se podam ilega-

lizar apenas por motivos ideológicos.

Em segundo lugar, gera um discurso

muito mais agressivo que empoleira a

determinados setores minoritários da

sociedade para agir com impunidade,

pois agora sentem-se ideologicamente

respaldados. Como consequência esta-

mos a ver um incremento das agres-

sons fascistas contra homossexuais, mi-

grantes e militantes independentistas.

Em definitiva, a irrupçom de Vox

escora ainda mais o cenário político

cara a direita e provoca que posiçons

políticas como as representadas por

Ciudadanos e o PP pareçam mais mo-

deradas, o PSOE semelhe de esquer-

das e Podemos, que nom passam de

ser socialdemocratas pareçam uns ra-

dicais marxistas. Deste jeito, qualquer

outra opçom mais à esquerda será con-

siderada intolerável.

Todo isto beneficia ao sistema, polo

que é obvio que a apariçom de Vox é

algo que o próprio sistema provocou.

Em umha recente entrevista a Albert

Pla em El Mundo, era questionado

sobre se era normal a ascensom de

Vox, ao que respostou “Eu creio que

sim. Por exemplo, lendo El Mundo

nom te vais volver indepe. Mais bem,

volverás-te um ultradireitista”. É por

isso que dizia Brecht: “de que serve

dizer a verdade sobre o fascismo que

se condena se nom se dize nada con-

tra o capitalismo que o origina?”.

ISMAEL R. SABORIDO

Este artigo de opiniom foi publicado originaria-

mente no portal galizalivre.com

O fascismo entre nós

Os comportamentos
reacionários entre a
classe trabalhadora
som consequência de
ser criada no seio da
sociedade capitalista

O surgimento de Vox
nom semelha casual
pois em poucos meses
foi quem de conseguir
a centralidade do
debate e tem
encomendadas
várias funçons
tremendamente úteis
para o sistema

jordi borràs
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A
no 2019. Qual é o lugar das

masculinidades na ressaca

das ondas feministas? Que

é ser um homem no século

XXI? Muitos homens passam com ale-

gria a auto-denominar-se a si próprios

Feministas. Podemos ser Feministas?

De ser assim, qual é o nosso espaço, a

nossa funçom e, sobretudo, a nossa ati-

tude frente à transformaçom feminista?

Dum modo simples podemos defi-

nir o feminismo como um movimento

social historicamente protagonizado

polas mulheres. Desta perspetiva o

papel dos homens é de simples apoio,

espetador passivo ou diretamente de

agente reacionário na sua vertente

mais individualista e violenta. Som

múltiplos os espaços partilhados mis-

tos onde o desejo de protagonismo

dos homens limita e mesmo afoga a

participaçom das mulheres. Entom,

que sentido teria a participaçom dos

homens no feminismo? Pois, clara-

mente, nengum. Elas som as protago-

nistas, acadando independência, auto-

nomia, e conquistando o direito de

estarem no espaço público.

Tamém podemos definir o femi-

nismo como movimento social que

procura a equidade entre mulheres e

homens. Esta definiçom inclui-nos de

facto na corresponsabilidade, palavra

esta dimensionada além do trabalho

reprodutivo da vida. A corresponsabi-

lidade é a atitude que promove o justo

equilíbrio nos níveis social, doméstico

e pessoal. O nosso trabalho, que pode-

ríamos resumir como umha descons-

truçom da masculinidade hegemónica,

por palavras do sociólogo Raúl Martí-

nez Ibars “dirige-nos para atrás e para

dentro pois a única conquista do

homem feminista parece ser a dumha

viragem para o interior que nom cos-

tuma estar entre os desejos e as ten-

dências predominantes da construçom

cultural masculina”. Para atrás implica

pôr em valor o espaço privado para

sustentar a vida, aprendendo a cuidar-

nos e a cuidar as relaçons que mante-

mos com as outras pessoas. Para atrás

no espaço público e produtivo, para

atrás no nosso ativismo compulsivo.

Para dentro aprendendo a viver es-

tabelecendo um contacto com as par-

tes mais íntimas e profundas da nossa

personalidade. Aprendendo a com-

preender-nos e a compreender o ser

humano em todo o seu abano afetivo.

Para dentro vivendo e sentindo todo,

abandonando o papel exclusivo no

congelador emocional. Para dentro

aprendendo a rehabitar os nossos cor-

pos além da hipertonia rígida do herói

protetor. Para dentro na procura

dumha espiritualidade que nos trans-

cende. Para dentro deixando de subor-

dinar o feminino em nós próprios para

poder dar-lhe valor e livre expressom.

O resultado desta viagem implica

umha transformaçom da masculinidade

heteropatriarcal numha diversidade de

formas de vida que integram masculino

e feminino, social e pessoalmente.

Umha viagem que aprende a conter, a

sustentar, a enroupar e a aceder aos

corpos das outras pessoas sem domi-

nância nem predominância, senom

desde a permissom e a empatia. Des-

frutando da sexualidade desde todo o

nosso corpo. Depois desta viagem nom

seremos tam homens. Talvez microma-

chinhos. Uns felizes de-generados.

Irmos para atrás
implica pôr em valor o
espaço privado para
sustentar a vida,
aprendendo a cuidar-
nos e a cuidar as
relaçons que
mantemos com as
outras pessoas

Masculinidades e participaçom feminista
JOSÉ EXPÓSITO

radríguez

Som múltiplos os
espaços partilhados
mistos onde o desejo
de protagonismo dos
homens limita e
mesmo afoga a
participaçom das
mulheres

José Expósito é agente de igualdade e membro

do grupo de homens pola igualdade Microma-

chinhos.
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E
m janeiro de 2016, o Minis-

tério de Agricultura, Ali-

mentaçom e Meio Am-

biente aprovou umha

prorrogaçom de sessenta anos da con-

cessom que permite à Ence a conti-

nuidade da sua instalaçom em Louri-

çám, em Ponte Vedra, ao pé de um

lugar de aproveitamento marisqueiro.

Tal decisom implicaria que esta fábrica

de pasta de papel manteria a sua ativi-

dade até o ano 2073.

Essa nova prorrogaçom provocou

que a Associaçom pola Defesa da Ria

(APDR) de Ponte Vedra, a Green-

peace e o Concelho de Ponte Vedra

apresentassem recursos contra a deci-

som do Executivo de Mariano Rajoy.

É neste procedimento, que está a ser

desenvolvido na Audiência Nacional,

em que a Advogacia do Estado renun-

ciou a defender a aprovaçom da nova

prorrogaçom, após a Direçom Geral

de Sustentabilidade da Costa e do Mar

ter assumido alguns dos argumentos

das entidades recorrentes. 

Os argumentos fundamentais som

dous. Um é que o tempo máximo de

concessom de 75 anos sobre terreno

de domínio público que estabelece a

Lei de Costas de 2013 nom pode ser

entendido como o tempo de umha

prorrogaçom a somar à concessom ini-

cial, polo que a decisom ministerial de

2016 nom se ajustaria ao direito.

Entom, caso fosse obtida umha pror-

rogaçom esta nom poderia superar o

horizonte de 2033, quando se cumpri-

riam 75 anos da primeira concessom.

O outro argumento que questiona a

prorrogaçom de sessenta anos sus-

tenta-se em que nom existe nengumha

justificaçom para que a fábrica de

Louriçám nom poda estar instalada

em outro sítio, polo que essa açom

nom se ajustaria tampouco à norma-

tiva competente.

Assim, a defesa da continuidade da

Ence na ria de Ponte Vedra corres-

ponderá apenas à própria empresa, a

qual vem de fazer pública umha nota

em que considera um triunfo que a

Audiência Nacional lhes permitisse

continuar no procedimento.

A Advogacia do
Estado entende
que a prorrogaçom
de 75 anos
aprovada em 2016
nom se ajusta
ao direito

PONTE VEDRA / 

ENCE: com um pé fora da ria

A renúncia da Ad-
vogacia do Estado
a defender a pro-

rrogaçom de sessenta anos que em 2016 aprovara o
governo em funçons de Mariano Rajoy para a pas-
teira Ence na ria de Ponte Vedra sacudiu o debate

mediático. Enquanto é aguardada a resoluçom da Au-
diência Nacional sobre a continuidade da Ence, em-
presa tradicionalmente vinculada com o PP, o presi-
dente da Junta Alberto Núñez Feijóo sai em defesa
desta fábrica e os meios convencionais reproduzem
as declaraçons dos seus setores afins.

redaçom
conselho@novas.gal

ence fora da ria
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Setor florestal e eucalipto
Após ser divulgada a renúncia da Ad-

vogacia do Estado a defender a conti-

nuidade da Ence na ria de Ponte

Vedra, várias vozes saírom a defender

esta empresa. Entre elas a do próprio

presidente da Junta da Galiza, Alberto

Núñez Feijóo, que se escudava na im-

portância desta fábrica -que precisa

fundamentalmente madeira de euca-

lipto- para a economia galega. Tam-

bém numha recente roda de imprensa

mostravam o seu apoio a Ence algum-

has organizaçons do setor florestal

como o Clúster da Madeira ou a Fe-

deraçom Empresarial de Serrarias e

Rematantes de Madeira.

Porém, Antón Masa, presidente da

APDR de Ponte Vedra salienta outras

declaraçons que nom tivérom a

mesma repercussom mediática: as da

Associaçom Galega de Comunidades

de Montes e da Mancomunidade de

Comunidades de Montes de Ponte

Vedra. Estas organizaçons afirmárom

que a saída da Ence nom suporia um

impacto na sua atividade florestal e

Antón Masa ressalta dous motivos:

“um é que se continuaria vendendo

eucalipto em Návia e Aveiro -na fá-

brica da Navigator-, mesmo nesta úl-

tima fábrica estando melhor pago do

que na Ence; e segundo porque na co-

marca de Ponte Vedra, a Ence paga a

vinte euros a tonelada de madeira

quando no norte paga a quarenta e

cinco euros”.

Masa acrescenta mais um dos moti-

vos polos que o fechamento da Ence

nom suporia um forte impacto no sec-

tor florestal galego: “Só a metade do

eucalipto que se vende na Galiza é

vendido a Ence, a outra metade é ven-

dido para outros usos. Este 50% con-

tinuaria com o seu curso normal”.

Este ativista acrescenta também que a

atividade da Ence supujo um forte im-

pacto para setores madeireiros como

o das serrarias e assinala umhas decla-

raçons feitas na imprensa por Enrique

Valero, ex-diretor da Escola de Flores-

tais de Ponte Vedra, em que assegu-

rava que a saída da Ence nom suporia

o fim da exploraçom do eucalipto.

“Nom somos partidários de ter um

monte inçado de eucaliptos”, reflete

Antón Masa, “pois entendemos que

tem que estar diversificado e que deve

ter mais usos do que o florestal. E que

dentro do florestal devera haver mais

espécies”.

Confrarias
Entre as declaraçons que mais polé-

mica suscitárom na cidade de Ponte

Vedra destacam as dos patrons maio-

res das confrarias da ria de Ponte

Vedra, que afirmárom que a presença

da Ence nom polui a ria, enquanto as-

sinalavam que a poluiçom é produzida

só polos problemas na rede de sanea-

mento e se posicionavam em favor da

continuidade da fábrica em Louriçám.

A APDR recebeu com surpresa e in-

dignaçom estas palavras. Masa afirma

que “surpreende que fagam estas de-

claraçons porque estám a representar

gente que vive do mar” e acrescenta

que a poluiçom da ria vem “da Ence

e da má depuraçom da depuradora

dos Prazeres, em concreto, mais a falta

de depuraçom noutras zonas, assim

como a existência de verteduras dire-

tas. E todos esses fatores influem ne-

gativamente na situaçom das águas”.

Além disso, critica um dos argumentos

empregados, que é o de que no último

ano aumentou a produçom maris-

queira, pois isso também valeria para

defender que a má situaçom da rede

de saneamento nom está a causar pro-

blemas nas águas.  Da APDR vem

estas posturas como um intento de la-

vagem de cara da Ence, assinalando

que estas confrarias recebem dinheiro

da fábrica pasteira através do plano so-

cial da empresa. 

Saída da Ence
A APDR considera que existem pos-

sibilidades reais sobre a saída da Ence,

pois a sua permanência na ria estaria

em contra da legalidade. “Para o sa-

neamento da ria é fundamental que a

Ence nom opere”, expom Antón

Masa; “a quantidade de matéria orgâ-

nica que está a verter Ence diaria-

mente é enorme, e ademais está ver-

tendo também coliformes”.

Este ativista contesta também os dis-

cursos habituais sobre a perda de em-

prego que causaria o encerramento da

Ence e lembra que a própria fábrica

destruiu centos de postos de trabalho

desde a sua abertura. Masa considera

que esta fábrica é também um freio

para o desenvolvimento económico

da comarca e assinala que entre os

postos de trabalho que a presença de

Ence destrói devemos contar os que

tenhem a ver com um aproveitamento

marisqueiro racional e os empregos

indiretos que poderiam vir de um

monte diversificado.

O presidente da
Junta depressa saiu
a declarar o seu
apoio à continuidade
da Ence na ria de
Ponte Vedra

Comunidades de
montes salientam
que a saída da
pasteira nom influiria
na sua produçom
florestal

As confrarias da ria
de Ponte Vedra
posicionárom-se em
favor da
continuidade da
fábrica em Louriçám

APDR: “Para o
saneamento da ria é
fundamental que a
Ence nom opere”

ence fora da ria
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E
mbora o emprego através

de aplicativos digitais nom

esteja implantado no nosso

país como nas grandes cida-

des europeias, algumhas destas empre-

sas começam a fazer-se visíveis na Ga-

liza. Em concreto, a Glovo e a

Deliveroo, empresas que se dedicam

ao reparto de pacotes baixo demanda,

contam com operatividade e presença

pública em cidades como Vigo, A Co-

runha ou Compostela. 

Na sua web, a Glovo define assim as

suas repartidoras: “Os ‘glovers’ som

mensageiros independentes conecta-

dos à nossa plataforma. Som pessoas

que disponhem de tempo livre, veí-

culo e smartphone próprios, e procu-

ram tirar o máximo rendimento aju-

dando-te a resolver as tuas gestons do

modo mais rápido e eficaz”. Esta pla-

taforma gosta de definir-se nom como

umha empresa de entregas, mas como

umha plataforma tecnológica de inter-

mediaçom entre empresas, consumi-

doras e repartidoras. Assim, as pessoas

consumidoras entram na app, fam um

pedido -a própria plataforma já conta

com um leque de restaurantes e outros

negócios com os quais opera- e umha

repartidora de Glovo levará à casa o

solicitado. 

A precarizaçom das condiçons labo-

rais que suponhem as novas platafor-

mas já pugeram em alerta os sindica-

tos, especialmente na área de Vigo.

Assim, em agosto de 2018 a Central

Unitaria de Traballadoras apresentava

umha denúncia em Inspeçom de Tra-

balho contra a Glovo, afirmando que

existe umha relaçom mercantil fraudu-

lenta entre esta empresa e as suas re-

partidoras, pois estas prestam serviço

em condiçons de voluntariedade, alte-

ridade, dependência e retribuiçom, o

qual as converte em trabalhadoras

Falsas autónomas: a exploraçom
laboral do século XXI

Os empregos em
plataformas digi-
tais estám a con-

solidar umha forma de precarizaçom laboral: a figura
das ‘falsas autónomas’. Se bem esta já era umha re-
alidade presente nalguns sectores, a nova economia

digital está a substituir o emprego assalariado por
um novo modelo em que a empresa nom se fai cargo
dos custos laborais das suas trabalhadoras. Este é
um dos aspetos da chamada ‘uberizaçom’ da econo-
mia, umha nova vaga de desregulamentaçom e mer-
cantilizaçom da sociedade.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

emblem
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por conta alheia. Ricardo Castro,

secretário geral da CUT expom que

estas trabalhadoras na prática som tra-

balhadoras por conta alheia “pois

estám ligadas por um terminal telefó-

nico da própria empresa, por umha

aplicaçom da empresa e estám sujeitos

às normas que lhe impom Glovo. Se

nom cumprem as suas exigências vam

recebendo menos pedidos. Entom, há

um patrom que dá as ordens e isso im-

plica que nom há vinculaçom de autó-

nomo”. A denúncia apresentada em

Inspeçom encontra-se ainda pendente

de resoluçom.  

Francisco González Sío, secretário

confederal de negociaçom coletiva da

Confederaçom Intersindical Galega

(CIG), relata também as dificuldades

que estas novas plataformas digitais

estám a conformar para o desenvolvi-

mento do trabalho sindical e a defesa

das pessoas trabalhadoras. “Em Vigo”,

expom González Sío, “anunciara-se a

abertura de um escritório da Glovo e

quigemos fazer umha açom sindical já

no primeiro dia ocupando o local.

Mas quando chegamos ali vimos que

simplesmente era um espaço para ter

um lugar em que receber o correio.

Ali nom se geria absolutamente nada.

Esse é o problema da digitalizaçom,

como todo se fai desde a rede, nom

precisam dos mecanismos próprios da

economia tradicional”.

As repartidoras de Glovo tenhem

que estar dadas de alta como autóno-

mas, que implica que som elas quem

terám que pagar as suas próprias taxas

da Segurança Social e achegar os seus

próprios meios de trabalho, como as

bicicletas ou as motocicletas. A justiça

espanhola tem emitido várias senten-

ças arredor deste modelo laboral, que

provenhem de denúncias das trabalha-

doras que afirmam que o que real-

mente há é umha relaçom laboral por

conta alheia. Porém, ao nom existir

umha jurisprudência clara sobre esta

nova realidade, as sentenças estám a

resultar contraditórias. No estado es-

panhol, algumhas resoluçons judiciais

afirmam que efetivamente se trataria

de trabalho assalariado, mas outros jul-

gados nom vem problema no agir em-

presarial da Glovo e o seu jeito de em-

pregar a figura do pessoal autónomo.

Por este motivo, González Sío mostra-

se cético com as possibilidades da via

judiciária espanhola para combater

esta precarizaçom. 

Umha figura em alça
González Sío salienta que a figura da

autónoma dependente esteve subven-

cionada até o ano 2016. “De facto”,

acrescenta, “entre 2009 e 2016 este

tipo de trabalhadores subiu num 7%.

É já mais um método de precarizaçom

laboral”.

Há umha longa listagem de motivos

polos quais o sindicalismo acha que

estes contratos de autónomas depen-

dentes agacham o que em realidade

tinha que ser reconhecido como tra-

balho assalariado: a plataforma trans-

mite instruçons e recomendaçons, co-

loca os preços, avalia as trabalhadoras,

estabelece controlos de entrada, en-

trega material às suas repartidoras, o

pagamento realiza-se sempre através

da empresa… e um longo etcétera.

“Por exemplo”, assinala González Sío,

“existe um despedimento digital: na

própria plataforma desativam-te da

app quando consideram que nom és

umha pessoa válida para realizar o

Em Vigo fora
anunciada a abertura
de um local da
Glovo, mas trata-se
de um espaço
apenas para receber
o correio

A figura de falsas
autónomas aparece
também em outros
sectores. A CIG
vem denunciando
esta realidade no
sector da indústria
da carne

CIG

A Glovo
apresenta-se como
umha plataforma
tecnológica de
intermediaçom entre
empresas,
consumidoras e
repartidoras

Em agosto de 2018,
a Central Unitaria
de Traballadoras
apresentava umha
denúncia em
Inspeçom de
Trabalho contra
a Glovo
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trabalho. Em termos laborais, nom

se lhe chama despedimento, mas essa

desativaçom é-o, sem dúvida. Se nom

podes entrar nessa plataforma para

que os clientes che podam pedir um

serviço nom tes possibilidades de ter

um trabalho”.

Dificuldades para
o trabalho sindical
Estas novas formas de relaçom laboral

complicam a possibilidade de inter-

vençom das centrais sindicais à hora

de defender os interesses das pessoas

trabalhadoras, nomeadamente, polo

facto de considerarem-se autónomas,

pois isto implica que estas trabalhado-

ras tenderám à individualizaçom. 

Ricardo Castro, da CUT, expom que

é mui difícil fazer açom sindical neste

tipo de empresas: “Ou há um coletivo

que se anima a dar um passo e se

constitue como tal, com o risco de ser

identificado e represaliado, ou nom há

jeito, pois nom há um espaço físico a

que dirigirmo-nos. É umha estrutura

líquida, nom podes nem tocá-la”.

“No momento em que protestas

pronto vem a repressom”, reflete pola

sua banda González Sío, da CIG. “Som

trabalhadores mas sem nengumha das

condiçons que permitem associar-se. O

mundo do trabalho conta com meca-

nismos de defesa mas a sua luita tem

que ser de forma individual pois nom

tenhem nengum mecanismo além da

sua vontade de associar-se”.

Com relaçons laborais como o de au-

tónomas dependentes, o empresariado

procura individualizar as pessoas traba-

lhadoras, mesmo convertendo-as em

pequenas empresárias. Castro explica

que com este mecanismo, a trabalha-

dora vê-se independente pensando que

trabalha com outra pessoa que também

é independente. “E isso funciona psi-

cologicamente”, acha este sindicalista,

“pois cada um deles vê-se isolado e

compete com o outro para conseguir

mais pedidos, para estar acima no ran-

king… O que fai é trasladar a mentali-

dade empresarial ao trabalhador, en-

quanto continua a ser explorado”. 

A figura das falsas autónomas apa-

rece também em outros sectores. Gon-

zález Sío destaca o trabalho que vem

realizando a CIG no sector da in-

Ao nom existir
jurisprudência, as
resoluçons da justiça
espanhola sobre as
relaçons laborais em
plataformas digitais
estám a resultar
contraditórias

“O mundo do
trabalho conta com
mecanismos de
defesa, mas a luita
das falsas
autónomas tem
que ser de
forma individual”

“É infinito o grau de
precarizaçom a
atingir, assim como
de fraude à
Segurança Social e
de exploraçom”
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AUTOMATIZAÇOM /

D
as centrais sindi-

cais alertam de

que o nosso país

e n c o n t r a - s e

numha situaçom precária no re-

lativo ao desenvolvimento das

novas tecnologias. Na análise

das causas desta situaçom, apa-

rece umha reflexom sobre o fe-

nómeno migratório galego: “Há

um problema acrescentado com

a migraçom”, acha González

Sío, secretário confederal de ne-

gociaçom coletiva da CIG, “e é

que a gente nova que marcha é

a mais preparada. Ante a nova

realidade da digitalizaçom, e

todo o que tem a ver com a ‘in-

dústria 4.0’ a gente mais prepa-

rada para o cámbio tecnológico

está indo para outros países, aju-

dando a que o câmbio tecnoló-

gico suceda ali. Aqui ficamos os

trabalhadores tradicionais e dos

sectores produtivos”. 

Com os termos ‘indústria 4.0’

entendem-se os diversos proces-

sos de automatizaçom e robotiza-

çom que se estám a desenvolver

nos sectores fabris, e que também

podem trazer consigo umha pre-

carizaçom do emprego. No sec-

tor da automoçom, salienta Sío,

esta automatizaçom “está a pro-

vocar que nas linhas de monta-

gem cada vez sejam necessários

menos trabalhadores”. Este sindi-

calista acrescenta que “todas as

novas tecnologias de automatiza-

çom e de melhora da produtivi-

dade som instauradas por empre-

sas do norte da Europa, com

trabalhadores e tecnologias pró-

prias. Os governos desses países

já se decatárom de quais eram as

novas oportunidades que surgem

e estám a preparar a sua classe

trabalhadora para elas”. Em con-

traste, Sío analisa que no nosso

país está a produzir-se umha ter-

ciarizaçom, enquanto indústrias

como a electro-intesiva se en-

contram em crise.

Pola sua banda, Ricardo Cas-

tro acha que com a chamada ‘in-

dústria 4.0’ está-se a dar “umha

tendência à amortizaçom de pos-

tos de trabalho através da robo-

tizaçom que estamos a viver no

século XXI”. Castro acrescenta

também que cada vez há menos

trabalho industrial e que a mao

de obra é cada vez mais barata.

“Está-se avocando a classe traba-

lhadora à precariedade” reflete

Castro; “em qualquer sector a

tendência é abaratar os postos de

trabalho. Há muita oferta de

mao de obra e poucos postos de

trabalho. Entom, quem queira

aceder a esse posto terá que fazê-

lo em condiçons mais baixas do

que há dez anos”. 

Sobre como enfrentar o fu-

turo do emprego com a cres-

cente digitalizaçom e robotiza-

çom, González Sío acha que “a

administraçom devera analisar

quais som os postos de trabalho

que já a dia de hoje estám em

perigo e ver as oportunidades

que aparecem com estas novas

tecnologias. E a partir daí, for-

mar as pessoas para preparar-se

para elas”. 

O emprego na
indústria 4.0

"As novas
tecnologias de
automatizaçom
e de melhora da
produtividade som
instauradas por
empresas do
norte da Europa"

dústria da carne, especialmente

com o pessoal trabalhador de Servi-

carne, onde se conseguiu a regulariza-

çom polo regime geral de umha

grande quantidade de falsos autóno-

mos. Sío lembra que baixo esta figura

“os trabalhadores nom tenhem nen-

gum direito. Tenhem salários por

baixo do salário mínimo interprofis-

sional. É umha escravatura laboral, se

colhem umha baixa nom percebem

nada, tampouco tenhem direito a

greve”. 

Economia digital
Glovo é apenas umha das plataformas

digitais em que o modelo de falsos au-

tónomos está a se consolidar. A CIG

começou a dar alguns passos para com-

preender esta nova realidade laboral, e

nas suas análises encontraram que no

estado espanhol, para além das mais

conhecidas como Uber ou Cabify -

estas últimas de transporte de passagei-

ras-, há aplicativos para conseguir ades-

tradoras pessoais, aulas particulares,

serviços de limpeza ou de cuidados de

pessoas idosas. “Nom somos cientes de

até que grau estám introduzidas estas

plataformas na nossa sociedade”,

expom González Sío. Nom só há tra-

balho mediado por estas plataformas,

também há alugueres através de plata-

formas digitais, como AirBnB, ou

mesmo serviços de colocaçom como

Job Today. Segundo indica Sío, nestas

últimas a pessoa trabalhadora pode ser

pontuada polo empresariado, e alerta

de como essa prática pode afetar à pri-

vacidade das pessoas. Da CIG desta-

cam também que o Serviço Público de

Emprego Estatal tem um convénio

com Job Today para o cruzamento de

dados de pessoas desempregadas.  

“Nom sabemos até onde pode che-

gar a digitalizaçom”, reflete Sío, “e es-

tamos analisando que é infinito o grau

de precarizaçom a atingir, assim como

de fraude à Segurança Social e de ex-

ploraçom”. Olhando face o futuro,

este sindicalista nom veria estranho,

mesmo como continuaçom das práti-

cas de subcontrataçom e externaliza-

çom de serviços, que os empregos de

pessoal técnico mesmo sejam geridos

através de plataformas digitais e con-

trataçons com o perfil de trabalhadora

autónoma dependente.
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a terra treme

O
domingo 20 de janeiro

de 2019 vai ser uma

data difícil de esquecer

no conhecido como

Bairro da Jamaica, no distrito de Setú-

bal. Este dia supus o ponto de inflexão

para denunciar o racismo institucional

que padece a numerosa população

negra que vive em Portugal.

As consequências do que num prin-

cípio parecia mais um incidente iso-

lado entre moradoras do Bairro da Ja-

maica e polícia ainda têm alcance hoje

em dia. Desde então e até agora, o Mi-

nistério Público português obrigou a

Polícia de Segurança Pública (PSP) a

fazer uma investigação interna para,

finalmente, no mês de março, abrir

processos disciplinares a dois polícias.

E até o governo português, através de

Augusto Santos Silva, Ministro dos

Negócios Estrangeiros, apresentou

desculpas e teve de esclarecer os factos

ao seu homólogo angolano, Manuel

Augusto. Há meses que os meios de

comunicação portugueses estão a pôr

a sua atenção e a analisar as condições

de vida do que até agora, para eles,

não era mais do que um bairro de lata

foco de conflitos, onde as únicas notí-

cias resenhadas eram as de sucessos,

sem que fossem estudados os proble-

mas de fundo.

Mas o mais destacado para as orga-

nizações que levam anos a lutar contra

o racismo foi o revulsivo que esse dia

significou para que muita população

negra jovem de Portugal tomasse

consciência e participasse pela pri-

meira vez em manifestações antirracis-

tas. O Bairro da Jamaica colocou

acima da mesa do governo português

o racismo não como um ato isolado e

deu a volta ao problema. “Os proble-

mas não os cria a população negra,

O caso do Bairro da
Jamaica foi o
revulsivo para que
muita população
negra jovem de
Portugal tomasse
consciência e
participasse pela
primeira vez em
manifestações
antirracistas

PORTUGAL /

Violência policial em Lisboa contra
as negras força o debate sobre racismo
maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

daniel rocha
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senão as condições em que vive

muita dela em zonas degradadas sem

qualquer condição humana para os pa-

drões europeus” indica a socióloga

Luzia Moniz. Um problema que há

anos tentam visibilizar ONG como o

SOS Racismo ou a Femafro – Associa-

ção de Mulheres Negras, Africanas e

Afrodescendentes em Portugal.

Violência policial
Nesse 20 de janeiro, depois de uma

noite de festa, dois agentes da PSP

deslocavam-se a este bairro de Setúbal

após receberem uma chamada que

alertava duma discussão entre duas

mulheres de origem angolana. A che-

gada da polícia, que em princípio

tinha de servir para pôr fim ao con-

flito, acabou com seis pessoas feridas

e atendidas no hospital (uma delas um

agente da PSP) e uma chuva de pedras

contra os carros policiais. A família

que ligou à polícia relatou e pôde de-

monstrar com vídeos em que consistiu

a intervenção policial: sem mediar pa-

lavra começaram a bater nas pessoas

que encontraram, estas responderam

com pedras, e finalmente os dois agen-

tes pediram reforços e um total de seis

agentes deslocaram-se ao bairro para

intervirem com cassetetes. Além das

feridas, um moço vizinho do bairro

acabou detido nesse dia.

Para entender as condições de vida

das suas vizinhas, é importante deter-se

na história deste bairro, nascido há vá-

rias décadas da ocupação duns prédios

inacabados propriedade da empresa Ur-

bangol, sociedade deficitária com sede

num paraíso fiscal, e ocupados na sua

maioria por população negra com baixa

renda que não tinha condições para

comprar uma casa. Não é um fenó-

meno isolado, já que a periferia da área

metropolitana de Lisboa está inçada de

numerosos bairros como este: 6 de

Maio, Casal da Boba ou Cova da Moura

na Amadora, Bela Vista em Setúbal,

Campolide em Lisboa, mas também o

Pinheiro Torres no Porto, todos eles

com o denominador comum de as suas

vizinhas serem de origem africana.

Extrema-direita
Quinze dias antes, o 3 de janeiro,

Mário Machado, líder da Nova

Ordem Social, movimento de ex-

trema-direita, e depois de cumprir dez

anos de condena polo homicídio ra-

cista de Alcindo Monteiro no Bairro

Alto de Lisboa, participava num de-

bate na TVI à volta da pergunta: “Pre-

cisamos dum novo Salazar?”. A sua

aparição era denunciada por várias as-

sociações antirracistas e parlamentares

de diferentes partidos de esquerda

como o Bloco de Esquerda ou o Par-

tido Comunista, que se apoiavam na

Constituição da República Portuguesa

nascida depois da Revolução dos Cra-

vos, a qual impede a participação na

vida pública de organizações racistas

e de ideologia fascista.

Estes dois acontecimentos, unidos a

comentários racistas vertidos no Face-

book por agentes da PSP depois do in-

cidente no Bairro da Jamaica foram

chaves à hora de convocar e vertebrar

as manifestações em Lisboa nos dias

posteriores, para denunciar os nume-

rosos episódios racistas que sofre no

dia a dia a cidadania afrodescendente

portuguesa. Mais de trezentas pessoas

de diferentes freguesias e municípios

da área metropolitana – Cacém, Oei-

ras, Loures, Amadora, Rio de Mouro...

– sentiram-se interpeladas a participar

nos protestos. As manifestações tam-

bém acabaram dispersadas pela polícia.

Tanto o SOS Racismo como a Fema-

fro coincidem em que a extrema-di-

reita se está a reestruturar e a ganhar

força em Portugal, o mesmo que no

resto da Europa. “Aproveitam-se de

momentos menos bons da economia

para encontrar bodes expiatórios de-

vido à necessidade da população de

encontrar culpados. Nisto ‘o outro’ é

um ótimo culpado e estes movimentos

utilizam sempre esta retórica, não é de

hoje” afirma Lúcia Furtado, da Fema-

fro. Os dois coletivos alertam de que

nos últimos meses estão a olhar “uma

normalização de comportamentos ra-

cistas, um aumento do discurso do

ódio e estes grupos utilizam estas

armas para rapidamente colocar a po-

pulação do seu lado contra o outro”,

segundo constata o José Falcão, do

SOS Racismo.

História negra
A recuperação da história da popula-

ção negra portuguesa, desmitificar o

Portugal dos descobrimentos para

apresenta-lo como um país coloniza-

dor que se lucrou com a venda de es-

cravos e espoliou os recursos das suas

colónias é também chave à hora de

quebrar com o racismo. Várias profes-

soras e sociólogos portugueses estão a

trabalhar nesta linha, que consideram

fundamental se se quer romper com o

racismo social e institucional. Também

está a ser debatida a elaboração de um

censo da população negra, que até

agora a legislação portuguesa não per-

mitia. “Nos últimos três anos devido a

muita pressão externa da sociedade

civil e organizações foi criada uma co-

missão de análise para a recolha de

dados étnico-raciais nos censos de

2021” confirma a Lúcia Furtado.

daniel rocha

A chegada da polícia
ao Bairro da Jamaica
acabou com seis
pessoas feridas e
atendidas no
hospital (uma delas
um agente da PSP) e
uma chuva de
pedras contra os
carros policiais
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Há um discurso racista a calhar
na população portuguesa?
Existe um discurso vincadamente ra-

cista na população portuguesa mas o

mais perigoso é que muitos não con-

sideram serem racistas e nem têm

consciência. Todas as problemáticas

são atribuídas ao negro, cigano e mi-

grante, não é legitimada a existência

de portugueses negros, são usadas de

maneira contínua expressões como

“migrantes de segunda geração”, que

legitimam que um cidadão nascido em

Portugal não é português, e o jovem

negro é tido sempre por criminoso

mas quando se deparam com um

jovem branco já é considerado desvai-

ros de uma criança. A nível mais insti-

tucional vemos o modo como as ques-

tões do racismo e discriminação ainda

se encontram sob a tutela do Alto Co-

missariado para as Migrações (ACM),

como são poucos os cidadãos negros

que encontramos nas universidades e

em posições de poder, que a represen-

tatividade negra nos meios é quase

nula exceto em questões musicais ou

de desporto ou quando falamos de

crime e, por fim, como em pleno sé-

culo XXI temos cidadãos que nasce-

ram em Portugal, que a única referên-

cia que têm é Portugal, mas que não

possuem a nacionalidade portuguesa.

O acontecido no Bairro da Ja-
maica não é um facto isolado.

São habituais as atitudes racis-
tas e discriminatórias da PSP?
O que aconteceu no Bairro da Jamaica

é recorrente nos bairros da periferia,

simplesmente muitos dos casos não

chegam à luz do dia. Temos de com-

preender que não podemos persona-

lizar as coisas, é claro que existem

bons profissionais na PSP e a mesma

é necessária, mas isso não invalida que

exista um problema ao nível de for-

mação de alguns agentes. A maioria

dos sujeitos negros que vivem em Por-

tugal já passaram por situações desne-

cessárias que não ocorrem com os res-

tantes portugueses ou na mesma

proporção. Vemos situações várias,

desde ser impedida a entrada de jo-

vens em espaços comerciais, ou o caso

do jovem que foi detido por suposta-

mente não possuir habilitação para

conduzir em Portugal, mesmo apesar

de explicar que podia, foi preso e só

foi libertado muitas horas depois após

ida a tribunal e a juíza validar os seus

argumentos.

Tem a Femafro linhas de ação
concretas contra a violência ra-
cista e policial?
A linha de ação da Femafro não está

diretamente ligada à violência racista

e policial mas todos os acontecimentos

dos últimos anos, como os do Bairro

da Cova da Moura, da Nicol Quina-

yas, do Bairro da Jamaica e muitos ou-

tros mais fazem com que seja impos-

sível manter-nos de fora de toda esta

problemática. Marcamos presença

sempre do modo que for possível em

todas estas ações.

Apresenta características espe-
cíficas a violência racista contra
as mulheres?
Claro, a mulher negra por ser mulher,

negra e muitas vezes de classes mais

baixas fica numa posição muito vulne-

rável nesta sociedade, tornando-a mais

suscitável de sofrer violências e dis-

“Portugal não foi um bom
colonizador: o colonialismo
é mau, ponto e final”

A
defesa dos direitos das
mulheres negras, africa-
nas e afro-descendentes

marca a açom da Femafro, uma associação sem ânimo de lucro.
Feminismo e luta antirracista dão-se a mão para recuperar  o papel

histórico desenvolvido pelas mulheres negras em Portugal. Para
analisar o acontecido no bairro de Jamaica e as suas consequên-
cias sociais, falamos com Lúcia Firtado, militante de Femafro que
diagnóstica que a luta contra a discriminação racial em Portugal
passa por desmitificar o passado colonialista

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

Lúcia Furtado
socióloga e militante

da Femafro

miguel manso
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criminação. Todo este cenário acaba

por empurrar as mulheres negras para

as camadas mais baixas e precárias da

sociedade o que faz com que seja mais

difícil quebrar este ciclo. Recebemos

relatos de mulheres negras que confes-

sam que ficam com os trabalhos mais

pesados fisicamente por serem negras,

relatos de mulheres que ao nível da

saúde veem seus sintomas minimizados

ou mesmo sendo-lhe negada medica-

ção para aliviar as dores porque consi-

deram que têm grande resistência, ou

mesmo o modo como o racismo afeta

a saúde mental das mulheres negras.

Pensam que o governo portu-
guês tem a luta contra o ra-
cismo na sua agenda?
Não, seguindo a linha do mito do

"bom colonizador" o racismo é consi-

derado pontual, logo não apresentam

medidas específicas que o combatam,

especialmente quando falamos da po-

pulação negra/afrodescendente. Por

exemplo, vemos linhas específicas

para ciganos, LGBTIQA+ e não en-

contramos nada no que se refere às

populações negras, pois no seu imagi-

nário o racismo não existe e estamos

todos bem integrados.

Que ações de denúncia levaram
a cabo os coletivos antirracistas
nos últimos meses?
Fizeram diversas atividades sendo di-

fícil enumerá-las, mas encontramos o

exemplo do caso das agressões a Nicol

Quinayas, o caso da detenção de um

jovem à porta de uma escola no

Cacém, toda a situação do Bairro da

Jamaica e consequente manifestação

onde quatro jovens foram detidos. São

casos que os movimentos seguiram de

perto mostrando todo o seu apoio e

todos os meios para que fossem de-

nunciados. Depois a nível mais insti-

tucional encontramos campanhas da

Lei da nacionalidade que mostram

toda a injustiça que levou uma geração

de jovens a nascer em Portugal e não

ter nacionalidade ou como em 2016

um grupo de coletivos, organizações e

individuais apresentou um carta

aberta para o Comité das Nações Uni-

das para a Eliminação da Discrimina-

ção Racial a criticar o Estado por não

reconhecer que são precisas políticas

específicas para estas comunidades.

Porque é importante explicar a
história da população negra em
Portugal e desmitificar o Portu-
gal dos descobrimentos?
A presença da população negra em Por-

tugal antecede em muitos séculos os úl-

timos anos cinquenta anos, contudo foi

completamente apagada da História

portuguesa. Durante muitos anos cerca

de 10% da população de Lisboa era

negra. O que sabemos sobre esta His-

tória? O que aconteceu com esta popu-

lação negra? Mas já temos artigos que

pretendem desmitificar esta questão.

Por exemplo, José Pereira e Pedro Va-

rela escreveram um texto sobre as ori-

gens da luta antirracista em Portugal

durante o período de 1911-1933 e Cris-

tina Roldão apresentou artigos sobre as

mulheres negras e feminismo negro em

Portugal recuando até ao século XV.

Não podemos continuar com o mito de

que Portugal foi um bom colonizador,

o colonialismo é mau e ponto final.

Ainda temos livros de História onde as

negras e negros são referidos como pro-

dutos ou mercadorias. Que jovens pre-

tendemos formar se são ensinados que

segmentos da população são produtos

ou mercadorias? É necessário contar a

História, as violências cometidas e que

os privilégios que agora um segmento

da população possui advêm de toda

essas violências. O Conselho da Europa

no seu último relatório foi bem explí-

cito indicando que Portugal deve alterar

os livros escolares, que devem passar a

referir a violência de Portugal contra os

indígenas das colónias.

Há um censo da população
negra em Portugal? Que per-
centagem representa esta?
A recolha de dados étnico-raciais não

é permitida pela legislação portuguesa.

Contudo, nos últimos três anos devido

a muita pressão externa da sociedade

civil e organizações foi criada uma co-

missão de análise para a recolha de

dados étnico-raciais nos censos de

2021. Ainda não é uma certeza se esta

recolha irá ocorrer ou se será nos cen-

sos mas a comissão encontra-se neste

momento a trabalhar esta temática.

“A maioria dos
sujeitos negros que
vivem em Portugal
já passaram por
situações
desnecessárias
que não ocorrem
com os restantes
portugueses ou na
mesma proporção”

“A mulher negra por
ser mulher, negra e
muitas vezes de
classes mais baixas
fica numa posição
muito vulnerável,
tornando-a mais
suscitável de sofrer
violências e
discriminação”

tiago petinga
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A Declaração dos Direitos das
Camponesas, Camponeses e ou-
tras pessoas que trabalham nas
áreas rurais foi aprovada pela
Assembleia Geral da ONU com
119 votos favoráveis, 7 contrá-
rios e 49 abstenções. Qual é a
importância dessa declaração
de direitos?
A declaração das Nacões Unidas sobre

os Direitos dos Camponeses e outras

pessoas que trabalham nas zonas ru-

rais é muito importante para todas as

pessoas que trabalham no mundo

rural. O seu processo todo de apresen-

tação e negociação na ONU foi reali-

zado diretamente pelos movimentos

camponeses de base que fazem parte

da Via Campesina Internacional. 

A conquista dessa declaração é um

símbolo da resistência dos camponeses

a nível internacional. A gente não

pode deixar de contextualizar o

mundo agrário e as questões agrárias

que estamos vivendo hoje sem falar da

disputa de projetos para o campo. De

um lado estão as empresas do capital

internacional, que querem disputar os

bens da natureza e transformar tudo

em lucro. Do outro lado há muitos

milhões de camponeses que conti-

nuam no processo de resistência, de

produção de alimentos saudáveis, de

proteção e recuperação da natureza. A

declaração vem para fortalecer o pro-

jeto destes grupos a nível internacio-

nal. Falamos das comunidades locais,

dos assentamentos, dos quilombos,

das comunidades nos territórios.

Como essa declaração pode ser
útil para essas comunidades?
Ela pode ser uma ferramenta de pres-

são nos países, nos locais e nos mu-

N
o dia 17 de abril celebra-se
o dia internacional de luta
pela terra, o dia internacio-

nal de luta camponesa. Este foi es-
colhido após o massacre em Eldo-

rado dos Carajás, no Pará -Brasil-, em 1996 em que 19 pessoas
foram assassinadas. Vinte e dois anos depois a ONU aprova a De-

claração sobre os Direitos dos Camponeses, Camponesas e Ou-
tras Pessoas que Trabalham nas Áreas Rurais. Como parte do pro-
cesso, o Sindicato Labrego Galego organizou a sua leitura pública
com a participação de diversas organizações e coletivos sociais,
entre elas, o Movimento de Trabalhadores Sem-Terra, do Brasil.
Nesta ocasião, entrevistamos a sua representante e integrante da
Direção Nacional do Movimento, Marina dos Santos.  

rebeca raso
rebecaraso@gmail.com
aaron l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

“A Declaração é um símbolo da resistência
camponesa a nível internacional”

Marina
dos Santos
da Direçom Nacional
do Movimento de
Trabalhadores
Sem-Terra

ena barbazán
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nicípios, para que os governos ela-

borem políticas públicas agrárias com

fortalecimento da agricultura campo-

nesa familiar. Pode ser um instru-

mento de formação e informação,

tanto para dirigentes das organizações

como para toda a sua base, com res-

peito aos seus direitos e os direitos da

natureza. Pode ser uma ferramenta

para o trabalho de base no âmbito dos

direitos de conscientização, de mobi-

lização e de luta. Para nós, a declara-

ção pode ser uma ferramenta para ser

colocada como um tripé: trabalho de

base, formação e lutas. 

Outro ponto importante que está na

introdução da Declaração é o recon-

hecimento do sujeito camponês: do

homem, da mulher, dos jovens e dos

idosos. No Brasil e na América do Sul,

em especial, o sujeito reconhecido no

campo é o homem. Não tem o recon-

hecimento da mulher, das crianças,

dos jovens. Então a Declaração traz

esse reconhecimento, que para nós é

muito importante.

Também traz a descrição das obriga-

ções que os Estados têm que ter, as res-

ponsabilidades institucionais, as ques-

tões que devem orientar a construção

e implementação das políticas públicas

agrária nos países. Ou seja, ela compro-

mete também os Estados para ela não

ficar só nessa aprovação no âmbito in-

ternacional da ONU, mas que os Esta-

dos, de fato, a aproveitem, a tragam

para si, para sua realidade concreta. 

Outro elemento que destacaria da

Declaração é que reconhece os direitos

coletivos, ou seja, valoriza as comuni-

dades, os assentamentos, os quilombo-

las, enfim, as formas organizativas do

campesinato e não só o indivíduo.

Como se desenvolveu o pro-
cesso de cara à Declaração?
É bom destacar também que nesse

processo, o sindicato da Indonésia, o

SPI, que é membro da via Campesina,

estabelece no ano 2000 os primeiros

contatos de Genebra para buscar o re-

conhecimento e a institucionalização

dos direitos camponeses. A partir daí,

dentro das conferências, dos coletivos,

dos setores da Via Campesina vai-se

aprofundando. Também houvera mui-

tas contribuições de aliados, amigos,

parceiros, governos populares, organi-

zações não governamentais, de Evo

Morales, de pescadores, dos povos in-

dígenas, dos trabalhadores agrícolas

católicos e de várias organizações de

direitos humanos da Argentina, da

Colômbia… O que quer dizer que esse

processo foi conquistado a partir de

um trabalho articulado internacional-

mente muito forte.

A Declaração foi uma conquista
da qual a Via Campesina foi
uma atriz fundamental. Pode-
rias contar o que é a Via Cam-
pesina?
A Via Campesina é um movimento so-

cial popular que se organiza desde o

início dos anos 1990, articulada em

mais de 70 países e que representa em

torno de 200 milhões de camponeses

a nível mundial. Hoje está organizada

em 10 regiões, 4 continentes e tem vá-

rias agendas comuns para elaborar e

sugerir políticas a nível internacional.

Defende projetos coletivos como a so-

berania alimentar, a agroecologia e

tem um rol de intenções e de lutas in-

ternacionais de enfrentamento, prin-

cipalmente às instituições internacio-

nais que impedem uma agricultura

familiar como a OMC, o Banco Mun-

dial e o FMI. 

A Via Campesina tem muitos desa-

fios, como no processo de organização

das mulheres, dos jovens... Agora está

iniciando a articulação e organização

de pessoas LGBT na Via Campesina.

Acho que esses são temas bastante im-

portantes que dialogam com a Via

Campesina internacional.

Um dos grandes exemplos de ações

da Via Campesina é o 17 de Abril, por-

que em função do massacre de Eldo-

rado dos Carajás no Pará, que esse ano

completa vinte e três anos, a Via Cam-

pesina internacional determinou que

o dia 17 de Abril seria o dia interna-

cional de luta pela terra, o dia interna-

cional de luta camponesa. Nesses vinte

e três anos aí se faz necessário e se ga-

rante ações em todos os países onde a

Via Campesina está organizada.

Qual é a realidade da proprie-
dade da terra no Brasil?
A questão agrária no Brasil não pode

ser dissociada da questão agrária da

América Latina e do conjunto da Terra,

porque a nossa situação agrária está so-

frendo a ofensiva internacional das em-

presas transnacionais que defendem o

agrohidronegócio e o negócio do mi-

neral. Essas empresas querem disputar

o conjunto dos bens da natureza para

fazer um projeto de desenvolvimento

no meio rural, mas é um projeto ba-

seado na alta concentração de terra, no

sistema de produção baseado em pou-

cos produtos e para exportação. Ou

“A Declaração
de Direitos das
Camponesas
pode ser uma
ferramenta para
ser colocada
com um tripé:
o trabalho de base,
a formação
e as lutas”

Marina dos Santos com integrantes
do SLG na sua visita à Galiza.

ena barbazán

“No Brasil e na
América do Sul,
em especial, o sujeito
reconhecido no
campo é o homem.
Não tem o
reconhecimento
da mulher, das
crianças, dos jovens”
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seja, em grandes extensões de te-

rras, através de monocultivos, e produ-

ção com a utilização de venenos agro-

tóxicos. Infelizmente, não é uma

realidade dissociada de vários países,

especialmente vizinhos nossos. 

Segundo o último censo agropecuá-

rio feito em 2006 no Brasil, 1% dos

proprietários detém 46% das terras

agricultáveis. Brasil somos o segundo

país que mais concentra a Terra no

mundo. Esse censo de 2006 diz que

no Brasil existem 4,8 milhões de fa-

mílias sem-terra, ou seja, em torno de

15 milhões de pessoas sem-terra. É

uma   contradição: por um lado 1%

tem quase a metade do país e o outro

lado, 15 milhões de sem-terra. Tam-

bém estamos na lista dos países que

mais produzem e consomem agrotóxi-

cos. Segundo os dados da Anvisa, que

é um departamento do Ministério da

Saúde no Brasil, cada brasileiro con-

some em torno de cinco litros de ve-

neno por ano através do ar, da água,

daquilo que a gente come. Isto é fruto

do modelo que eles querem fazer e

estão fazendo.

O MST, organização da qual
você faz parte, é um dos movi-

mentos sociais de referência in-
ternacional por pautar as ques-
tões da terra, a questão agrá-
ria. Podes explicar o que é o
MST e como está organizado?
Acho que essa realidade do Brasil é o

que faz ter uma organização como o

MST. Consideramos-nos herdeiros es-

pecialmente das ligas camponesas e de

tantas lutas polas terras no país que já

houveram. O MST surge com três ob-

jetivos: o da luta pela terra, pela re-

forma agrária e por uma sociedade

mais justa e igualitária. São 35 anos do

MST desde 1984. O MST começou a

se organizar no sul do país e teve o

seu primeiro encontro nacional em

Cascavel, no Paraná. Depois acabou se

espalhando pelo Brasil inteiro, hoje

nós estamos organizados em 24 esta-

dos do país. Nós nos consideramos

um movimento que tem 35 anos de

lutas, resistências e conquistas. Na ver-

dade, a luta do MST, a organização

dos sem-terra é para enfrentar o que

tem de mais atrasado na sociedade que

é latifúndio, uma das coisas mais arcai-

cas que existe no país.

Consideramo-nos um movimento

social, político, sindical e popular. Po-

lítico não de partido, mas a ocupação

da terra improdutiva é uma ação polí-

tica, por isso nos considerarmos um

movimento político. Não só temos

propostas de reforma agrária, mas

temos um propósito de projeto de so-

ciedade para toda a classe trabalha-

dora. Um movimento popular porque

é um movimento que não tem distin-

ção de credo, de religião, de raça, cor,

opção sexual... Enfim, é um movi-

mento popular em que quem quer

lutar pela terra e pela mudança da so-

ciedade tem espaço. 

É um movimento sindical porque a

reivindicação pela terra é econômica.

Depois da conquista da terra, a orga-

nização do assentamento é econômica

também, a organização das cooperati-

vas, da produção, da comercialização,

da qualidade, da organização, da qua-

lidade de vida do povo no assenta-

mento e na comunidade conquistada.

Qual é a base social com a que
conta o MST?
Hoje temos em torno de 90 mil famí-

lias acampadas. São famílias organiza-

das que estão na luta pela conquista

de um pedaço de terra. E temos 450

mil famílias assentadas, ou seja, que já

conquistaram a terra. A nossa base so-

cial hoje no país é em torno de dous

milhões de pessoas. Temos em torno

de 2.000 escolas organizadas nos as-

sentamentos pelo Brasil afora. Nos úl-

timos anos, principalmente com al-

guns programas que fortaleceram os

nossos projetos de educação, temos

cinco mil jovens que se formaram em

diversos cursos com parcerias nas uni-

versidades públicas do país.

Também temos a nossa escola nacio-

nal Florestan Fernandes para forma-

ção de líderes, de política. Hoje a es-

cola nacional não é mais uma escola

do MST, mas é uma escola de irradia-

ção de ideologia, de política nacional

e internacional. 

Temos em torno de 300 cooperativas

de produção, processamento e comer-

cialização. Nesse sentido a produção

tem o objetivo de recuperar e preservar

o meio ambiente, com a intenção da

gente construir a soberania alimentar. 

Hoje nós podemos dizer que o MST

tem em torno de 20 mil militantes em

todos os estados que contribuem na

organização dos acampamentos,

“A questão agrária no
Brasil não pode ser
dissociada da questão
agrária do conjunto
da Terra, porque está
sofrendo a ofensiva
internacional das
empresas
transnacionais”

“No Brasil,
1% dos proprietários
detém 46%
das terras
agricultáveis
enquanto existem
em torno de quinze
milhões de pessoas
sem-terra”



abril de 2019  novas 19

a terra treme

dos assentamentos nas regiões que,

por sua vez, estão articuladas nas di-

reções estaduais, na direção nacional,

na coordenação nacional do movi-

mento que são em torno de 400 pes-

soas. Então, todo o nosso processo da

formação permeia todas as instâncias;

desde o trabalho de base na organiza-

ção dos sem-terra para ir para a ocu-

pação da terra até a nossa instância

máxima que é o Congresso Nacional

do MST, que acontece de quatro em

quatro anos, que onde se decidem as

linhas políticas do movimento.

Quais são as bases do pro-
grama agrário do MST?
O nosso programa agrário é fruto do

último congresso. Poderia resumir-se

em quatro ou cinco pontos. Primeiro

é a questão de desconcentrar a terra.

Um dos grandes objetivos de organi-

zar os sem-terra e de fazer a ocupação

das terras improdutivas é justamente

pressionar o estado no sentido de ga-

rantir o reparto dessa terra. 

O segundo é a organização das

agroindústrias, ou seja, da gente dis-

putar os recursos com o agronegócio,

com as grandes empresas como a

Sadia, a Nestlé, que se apropriam dos

nossos produtos. Então, garantir re-

cursos para a organização das coope-

rativas para os assentados beneficia-

rem os seus produtos: fazer a farinha,

o queijo ou o iogurte na comunidade

e poder comercializar. 

Um terceiro é a necessidade de cons-

truir uma nova matriz tecnológica de

produção. Ou seja, de como a gente ter

uma produção que esteja baseada na

agroecologia sem reproduzir nas nos-

sas comunidades a mesma forma que

o latifúndio. Queremos a partir disso

garantir a soberania alimentar, que as

pessoas possam decidir o que, quanto,

como e para quem produzir, com um

apoio financeiro e de políticas públicas

para fazê-lo com qualidade. 

Outro elemento é a educação. Não

têm como desenvolver um outro mo-

delo no campo com uma população

analfabeta. Por isso a educação está

dentro das nossas prioridades, desde a

educação das crianças nas escolas e nas

comunidades, e a educação para jovens

e adultos que não tiveram a oportuni-

dade de aprender a ler e escrever.

Dentro do MST outro tema que
tem ganhado repercussão so-
cial é a luta das mulheres.
Um dos desafios é a garantia de parti-

cipação das mulheres e dos jovens.

Vamos avançando na sua capacitação

e na participação efetiva. No último

período, juntamente com os coletivos

de mulheres da Via Campesina e da

Coordenação Latino-Americana de

Organizações do Campo, temos cons-

truido o que nós chamamos de femi-

nismo camponês e popular. É um de-

bate de como construir as novas

relações de género, mas também avan-

çar para a participação das mulheres

num projeto mais amplo e que as mul-

heres se apropriem de todas os proces-

sos organizativos.

Nos últimos anos, as mulheres vêm

fazendo ações muito importantes de

enfrentamento, de denúncia das empre-

sas transnacionais, colocando-se como

sujeitas autônomas com condições de se

organizar e enfrentar esse tema. As

mulheres tem feito ocupações, têm feito

denúncias, têm se organizado, mas tam-

bém juntamente com os companheiros.

Não tem sido um outro setor ou dois

tipos de ações. É uma forma das mul-

heres se apresentarem e terem autono-

mia no processo organizativo. 

No Brasil, a eleição de Jair Bol-
sonaro é um dos exemplos do
avanço do fascismo pelo
mundo. Há oportunidades e es-
perança para reverter o seu
crescimento? O que se tem feito
dentro do campo dos movimen-
tos sociais?
Temos trabalhado no sentido de cons-

truir ações conjuntas com os diversos

representantes de movimentos sociais

organizados no Brasil, seja no campo

ou na cidade. Especialmente temos

nos organizado no Frente Brasil Po-

pular, que é um guarda-chuva organi-

zativo na que tem estado várias orga-

nizações sociais do campo e da cidade.

A nossa tática tem sido trabalhar o

desgaste desse governo que tem essa

cara neo-fascista. 

Temos tratado de ter algumas ban-

deiras comuns, como a da reforma da

presidência que o governo está discu-

tindo com os objetivos essenciais de

tirar os direitos dos trabalhadores e

dar privilégios para os bancos.  Outra

bandeira é no caso Marielle, no 14 de

março fez um ano do seu assassinato

da Marielle e nós também queremos

resposta à pergunta de quem matou

Marielle. Também a defesa da educa-

ção e da saúde pública, a bandeira do

‘Lula livre’... Também agora no dia 7

fez um ano da prisão que nós também

acreditamos ser injusta arbitrária. E

também ações com os movimentos so-

ciais em defesa também das políticas

públicas que foram historicamente

conquistados para fortalecer a agricul-

tura camponesa e familiar que agora

estão sendo destruídas. 

As nossas ações têm que convergir

com as lutas e resistências locais, na-

cionais e internacionais. Na América

Latina temos a Coordenação Latino-

americana de Organizações do Campo.

Estamos também na construção da As-

sembleia Internacional dos Povos, com

700 organizações do mundo inteiro

que tem o objetivo de construir um

projeto de enfrentamento para esse ca-

pital globalizado. 

"As nossas ações
têm que convergir
com as lutas
e resistências locais,
nacionais
e internacionais"
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O
estouro da bolha hipote-

cária sentiu-se com força

na Galiza. A mesma

força com que fomos in-

vadidos pela maré de cimento durante

décadas. A expansão urbanística sem

controlo e a especulação foram o per-

feito caldo de cultura para a atual crise

habitacional. Os despejos, as subidas

dos arrendamentos e as dificuldades

de acesso à habitação não são proble-

mas isolados, antes, o sintoma por trás

de um plano que tem a sua origem nos

escritórios dos tecnocratas do desen-

volvimentismo franquista. 

A oferta de habitação no Estado ca-

racteriza-se por um domínio quase

total do mercado, estima-se que a ha-

bitação pública represente apenas 2,5

% do total. Sendo uma das percenta-

gens mais baixas da Europa, em claro

contraste com casos como o sueco e o

finlandês com cerca de 30%. Assim

mesmo, existe uma aposta clara na

propriedade que, igualmente, con-

trasta com outros estados, onde o ar-

rendamento ou as associações e coo-

perativas habitacionais são as formas

mais comuns de posse da habitação.

No entanto, em contra do que geral-

mente se alega, estas características não

têm a ver com uma idiossincrasia pró-

pria do Estado espanhol ou uma cul-

tura social da propriedade. Foram uma

decisom política tomada a partir do

desenvolvimentismo para reforçar a

proprietarização. Em 1950, no Estado,

51,4% do parque habitacional encon-

trava-se em regime de arrendamento.

Década a década, esta cifra foi redu-

zindo-se, progressivamente, até chegar

aos 15,6% em 2015, na sequência das

políticas públicas e reformas habitacio-

nais adotadas pelos governos posterio-

res a 1978. Ao mesmo tempo, o Es-

tado apostava e continua a apostar no

desenvolvimento do setor da constru-

ção como um dos principais motores

económicos. Alimentando, assim, a

máquina da expansão urbanística.

O custo destas decisões políticas foi

muito elevado em termos sociais. Na

medida em que a propriedade e o mer-

cado eram a única alternativa para o

acesso à habitação, o crédito tornou-se

cada vez mais necessário. A lógica acu-

mulativa do mercado reforçou a gera-

ção do chamado de «crédito insusten-

tável» dirigido às pessoas em situações

mais vulneráveis, frágil e suspeito,

comum aos sistemas de acesso à habi-

tação assentes na propriedade e conhe-

cido da investigação sociológica e eco-

nómica. Em 2017, o colapso do setor

financeiro, as práticas tóxicas de mui-

tas entidades e a reestruturaçom do

mercaão de trabalho puseram à prova

a fragilidade deste sistema. Como re-

sultado, a partir de 2011, dezenas de

milhares de famílias foram expulsas

das suas casas num processo maciço de

despejos que prossegue, na atualidade,

sob a forma do despejo por falta de pa-

gamento do arrendamento.

Este processo que resultou no início

de mais de 750.000 procedimentos de

execução hipotecária tem, no nosso

País, umas características próprias e

particulares. A estrutura da poupança

e da propriedade é notavelmente dis-

tinta à doutras partes do Estado. Ga-

liza caracteriza-se pela poupança face

ao crédito sendo que dispomos duma

quantidade maior de habitação em

propriedade do que a média estatal. O

impacto dos créditos insustentáveis e

as recentes subidas do arrendamento

têm vindo a afetar os grupos sociais

mais carenciados, conquanto não te-

nham as mesmas características que

noutras partes do Estado. 

Ora bem, a habitação na Galiza carac-

teriza-se, contudo, por um parque en-

velhecido e em más condições. Em

Compostela, Vigo ou A Corunha, a

maior parte do parque é anterior a

1981 sendo que representa também

uma percentagem importante nas res-

tantes cidades e vilas do País. As defi-

ciências associadas a este tipo de esto-

que são importantes em relação a

aspetos como a humidade e a tempera-

tura, o que se pode ligar com o apare-

cimento de doenças respiratórias em

pessoas de curta e avançada idade.

Por umas políticas de
habitação próprias

A oferta de
habitação no Estado
caracteriza-se por
um domínio quase
total do mercado

ANDREI QUINTIÁ PASTRANA

Galiza caracteriza-se
pela poupança face
ao crédito sendo que
dispomos duma
quantidade maior de
habitação em
propriedade do que
a média estatal
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As respostas políticas na Galiza à

crise habitacional devem atender para

os problemas de acesso e apostar no

parque público de habitação bem

como noutras formas de posse distin-

tas da propriedade. No entanto,

devem ter ainda em conta a natureza

da nossa oferta para melhor gerirmos

os recursos existentes e melhor en-

frentarmos as problemáticas próprias.

A regeneração sustentável, por exem-

plo, ou a recuperação para o setor pú-

blico de inúmeras edificações em ruí-

nas, deviam ser prioridade nas

políticas públicas galegas de habitação.

Atualmente, há cada vez mais inte-

resse em colocar a atenção em aquilo

que se está a propor em territórios

com uma distribuição do parque habi-

tacional e densidade populacionais

muito diferentes das nossas. Algumas

destas propostas são úteis, mas con-

vém definir políticas públicas que

digam respeito à realidade do País. O

que podíamos ter feito já, visto que o

próprio quadro competencial nos atri-

bui a competência exclusiva em maté-

ria de habitação. 

uxía amigo
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Desde 2013 que uma série de Co-

munidades Autónomas (entre as quais,

Catalunha, Valência, Navarra e a Co-

munidade Autónoma Basca) estão a

desenvolver importantes reformas ha-

bitacionais com perspetiva social. A

Galiza teve a oportunidade de se jun-

tar a essas iniciativas. O Governo do

bipartido tinha aprovado a lei 18/2008

de habitação da Galiza que nos colo-

cava na vanguarda em matéria de polí-

ticas sociais de habitação. Foram ado-

tadas garantias legislativas como a ação

pública em defesa dos direitos habita-

cionais (muito inovadora na altura) e,

assim mesmo, desenvolvidas políticas

de regeneração urbana sustentável. 

Contudo, o Governo de Feijóo a par-

tir de 2009 operou uma série de refor-

mas que interromperam este desenvol-

vimento e desfizeram algumas das

melhorias introduzidas. Assim, passá-

mos de liderar as transformações em

matéria de políticas sociais de habitação

a ocupar os últimos lugares. A inope-

rância deliberada deste executivo é

uma aposta clara no mercado e o prin-

cípio da intervenção social mínima, a

política de não desenvolver políticas.

O agregado familiar surge como um

elemento fundamental da dignidade

da pessoa e faz parte daquilo que co-

nhecemos como «mínimo vital». É um

direito social e encontra-se recolhido

em vários textos internacionais como

um direito humano. Porém, a configu-

ração da oferta de habitação no País,

dificulta o seu cumprimento efetivo e

coloca em risco muitos grupos sociais

em situação de especial vulnerabili-

dade. Convém que adotemos políticas

ativas de garantias habitacionais. Mas,

acima de tudo, é preciso que isto

tenha sempre em vista as condições

particulares do nosso território. 

Andrei Quintiá Pastrana é investigador em Di-

reito Público na Universidade de Santiago de

Compostela.

A habitação
caracteriza-se por
um parque
envelhecido. Em
Compostela, Vigo ou
A Corunha, a maior
parte do parque é
anterior a 1981

As respostas
políticas na Galiza
à crise habitacional
devem atender
para os problemas
de acesso e apostar
no parque público
de habitação bem
como noutras
formas de posse
distintas da
propriedade

uxía amigo



A
aldeia de Meiro, no concelho de Bueu, deu-se a co-

nhecer polo trabalho de recuperaçom do milho

corvo que há anos está a desenvolver a Associaçom

Cultural Meiro. Assim, a cada ano celebra-se o en-

contro-degustaçom de produtos realizados com esta espécie e

as tradicionais moinhadas. Ademais destas atividades, esta as-

sociaçom dinamizou a vida cultural de Meiro desde finais da

década de 90. Na primeira década deste século XXI editou a

revista ‘A Língua do Corvo’, cujas páginas mostravam a criati-

vidade da vizinhança. página 26

A memória do
milho corvo
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Que te decidiu a escrever este livro?
Levava muitos anos aguardando que alguém o fi-

gesse. Até agora era mui raro que as mulheres fos-

sem citadas como corresponde. Era feito dum jeito

anedótico, como “acompanhantes”,

sem ter em conta que eram autóno-

mas na luita, com militância própria

e que desenvolvérom um papel mui

importante. Decidim entom que, se

ninguém o fazia antes, faria-o eu

quando me jubilasse.

Pensava referi-lo às mulheres do

72 mas, ao longo das entrevistas, de-

cidim amplia-lo, porque muitas das

mulheres jogaram um papel impor-

tante durante os anos anteriores nos

conflitos da PYSBE, da Peninsular

Maderera e da Megasa. Depois do

72 seguírom no combate frente à ditadura, assim que

coutei o período de 1967 a 1977, ano em que fôrom

legalizados os sindicatos e partidos da esquerda. Tra-

tei todas as luitas de que tivem informaçom.

“Com os líderes operários na prisom, as
mulheres militantes assumírom o mando”

Há ano e meio reuni-nas na minha casa. Vinhé-

rom doze ou treze. Figemos uns primeiros inter-

câmbios. Depois realizei entrevistas individuais,

para completar a informaçom. Paralelamente, inves-

tiguei fontes documentais em livros, imprensa, ates-

tados policiais e sentenças, e recompilei fotos. Com

este material construim o livro.

Pertences a umha família de tradiçom mili-
tante, nomeadamente no sindicalismo.
Pertenço, sim. Meu pai [José Loureiro Lugrís] tra-

balhou na Bazán desde os dezasseis anos e sempre

pertenceu às CC.OO. Já fora detido e estivera preso

no 68. No 72 voltou ao cárcere, nove meses, e foi

umha das pessoas imputadas polo Tribunal de

Orden Público no Processo dos 23 de Ferrol. Minha

nai tivo umha atividade sobretudo solidária e de

apoio. Um dos meus irmaos tamém era sindicalista

Ánxela, mestra e escritora,
acaba de apresentar o seu
último livro: 'Voces da me-

moria con ollos de muller', no qual relata e analisa o papel
das mulheres de Ferrolterra nas luitas operárias do tardo-
franquismo, nomeadamente as que tivérom lugar em março
de 1972. Num salom ateigado de gente, com a presença das
mais das mulheres do 72 que ainda estám connosco, Ánxela
falou, entre muitas mais cousas, da necessidade de visibili-
zar as mulheres que participárom nas luitas antifranquistas;
de pôr-lhes nome próprio, acorde com o seu papel. O livro
tem dous precedentes, escritos por Josefina Feal e Beatriz
Varela, 'Conversas con Mela' [Manuela Valcárcel], em 2002,
e 'O mundo de Angelita' [Fernández], em 2008.

lola ferreiro

Ánxela Loureiro
Fernández
mestra e escritora

júlio saiáns

FERROL 1972 / 
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e no 72 já trabalhava na Bazán; com dezoito anos

foi detido e estivo dous meses no cárcere. Minha

irmá Maria tamém tinha atividade política e eu, com

dezasseis anos, militava nas Juventudes Comunistas.

Qual foi o papel das mulheres nos aconte-
cimentos de março do 72?
O dia 9 de março os trabalhadores já estavam em

greve. Um grupo grande de mulheres fomos indo

para a Bazán. Concentrámo-nos diante do estaleiro;

éramos muitas. Informávamos a gente, para que

todo o mundo soubesse que os trabalhadores esta-

vam em greve. Nesse dia houvo já várias cargas po-

liciais contra nós.

O dia 10 fomos à manifestaçom da manhá.

Quando se produziu o tiroteio, algumhas ajudárom

a transladar os feridos e outras fomos avisar os cen-

tros sanitários da Praça de Espanha para que abris-

sem as portas e os atendessem.

Logo marchámos em manifestaçom, para que todo

Ferrol soubesse o que se tinha passado e para tentar

que fechassem os locais comerciais. Somou-se muita

gente, indignada pola brutalidade policial. Naquela

altura eu trabalhava numha casa comercial; quando

chegámos ali, pedímos-lhes que a fechassem e assim

o figérom. Fechou praticamente tudo. A polícia dixo

que ameaçáramos a gente, mas nom foi certo. 

Quando chegámos à Domus, ouvimos estrondo,

pensámos que eram disparos e dispersámo-nos. Eu

estivem oculta na casa de Jesusa Sanjurjo, que nesses

dias acolheu muita gente. Houvo várias como ela

que, mália o risco, acolhérom nas suas casas gente

buscada pola polícia; estám citadas no livro.

E depois destes acontecimentos?
Com os líderes operários no cárcere, as mulheres

militantes assumírom o mando. Além de ir visita-los

às prisons, elaborar e distribuir propaganda, redigir

escritos, recolher assinaturas, falar com as autorida-

des, solicitar apoios, etc. Muitas fôrom retaliadas:

sete passárom pola esquadra policial, quatro estivé-

rom no cárcere, outras fôrom multadas...

Tamém se pulou polo MDM [Movimento Demo-

crático de Mulheres], criado nos anos 60, com umha

filosofia centrada nas luitas operárias. No 75 já eram

muitas e começam a transitar cara ao feminismo.

Sofreste umha agressom fascista nos anos
70, como foi?
Sofrim. No início nom o ia incluir, porque nom

quero protagonismo, mas decidim fazê-lo porque

me está a preocupar muito o auge da extrema-di-

reita. Quando o livro estava na imprensa produziu-

se umha agressom fascista em Ferrol, contra um

moço. Dérom-lhe umha boa tunda. Aí confirmei

que figera bem inserindo-o. 

Eu estava no secundário. Ali éramos muitas que

estávamos em diferentes organizaçons da esquerda

(JJ.CC, LCR, MCG, ERGA, Joven Guardia). Luitá-

vamos unidas. O 20 de fevereiro de 1975 havia

umha greve geral pola amnistia; íamos vinte ou

trinta cara ao instituto masculino, para unir-nos com

os companheiros, e aparecérom os Guerrilleros de

Cristo Rey, num carro. Mandárom-nos ir embora, mas

nom o figemos. Entom descérom do coche e zou-

párom-nos. Um deles malhou em mim com umha

cadeia e ameaçou-me de morte.

Nom foi a única agressom. Por exemplo, em 1973,

a Sari [Alabau] queimárom-lhe o carro, com estopas

enchoupadas de gasolina. Nunca foi esclarecida a

autoria.

E ti denunciaches.
Naturalmente! Mália as bandas fascistas estarem pro-

tegidas polo governo e a polícia, apresentei a denún-

cia. Recebim muitos apoios. Assinaturas reclamando

justiça e mesmo duas concelheiras e um concelheiro

apresentárom um escrito ao alcalde.

Foi tal a repercussom, até em jornais de tiragem

estatal, que finalmente foi celebrado um julgamento

e “condenárom-no”. Pugérom-lhe dez dias de

arresto, que nom sei se cumpriu, e a obriga de in-

demnizar-me com 2.100 pesetas, que nunca me

pagou. Mas houvo condenaçom.

Queres acrescentar mais algumha cousa?
As vozes destas mulheres achegam novos dados para

a compreensom dos factos e acrescentam um  olhar

que deve ser incorporado às páginas da história que

ficaram incompletas. É imprescindível inclui-las.

“Muitas mulheres fôrom
retaliadas: sete
passárom pola esquadra
policial, quatro
estivérom no cárcere,
outras fôrom
multadas...”

júlio saiáns

“O dia 10 de março
fomos à manifestaçom
da manhá. Quando se
produziu o tiroteio,
algumhas ajudárom a
transladar os feridos e
outras fomos avisar os
centros sanitários”
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N
a primeira década do século XXI a al-

deia de Meiro era um fervedoiro cul-

tural. Alá celebrava-se cada ano o

Rural Rock, um evento que tinha o seu

sítio no calendário festivaleiro da comarca, abria-se

umha agência de leitura, criava-se um obradoiro de

teatro, editava-se a revista anual A Lingua do Corvo e,

sobretodo, trabalhava-se intensamente, através da re-

cuperaçom das sementes do milho corvo, na valori-

zaçom da agricultura tradicional e ecológica. Todo

isto fruto do trabalho que a Associaçom Cultural

Meiro, nascida em 1997, realizou

desde o seu nascimento. 

A língua do corvo
Repassar os números de A Lingua do

Corvo é dar umha olhada às luitas

populares no Morraço, à recupera-

çom das tradiçons e à importância

da cultura do milho no nosso país.

É também um exercício de memória histórica, pois

entre as suas páginas tenhem-se recolhido as lem-

branças de um mítin que Castelao e outros galeguis-

tas realizaram nesta aldeia na década de 30.

A Lingua do Corvo editou-se entre os anos 2002 e

2011. Polas suas páginas aparecem as vozes de pro-

testo contra a construçom da via rápida do Morraço

-que partiria em dous o monte Liboreiro e que agora

é tragicamente conhecida como umha das estradas

mais perigosas do país-, textos sobre a permacultura

e a agricultura ecológica, muita memória das tradi-

çons e muita criatividade da própria vizinhança de

Meiro e Bueu.

E também, naqueles tempos em que a internet

nom estava tam presente como hoje, havia conteú-

dos internacionais que colocavam esta aldeia no

mundo, como é um comunicado do Conselho Indí-

gena Popular de Oaxaca arredor da cultura do

milho, ou umha entrevista ao prémio Nobel da paz

Adolfo Pérez Esquivel em 2007, quando este viajara

a Combarro para conhecer as suas raízes galegas. 

Conflito de águas
Disque o topónimo de Meiro vem de umha raíz pré-

indoeuropeia que significa abundância de água. E

efetivamente, Meiro é atravessada polo rego do Ca-

nudo, o qual encontra vários moinhos no seu cami-

nho antes de desembocar no rio Bispo, que percorre

o centro urbano de Bueu para desembocar na ria.

Um destes moinhos, o conhecido como Moinho da

Presa, foi recuperado pola própria Associaçom

Meiro Corvo
TRADIÇONS / 

A aldeia de Meiro está si-
tuada numha das abas do
monte Esculca, no con-

celho de Bueu, e é um lugar que sempre contou com umha
identidade própria na comarca do Morraço. Fijo-se conhecida
polo trabalho de recuperaçom do milho corvo que há anos
está a desenvolver a Associaçom Cultural Meiro, a qual ce-
lebra os encontros-degustaçom anuais de produtos realiza-
dos com esta variedade.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

a. c. meiro
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Cultural Meiro, e esta leva arredor de vinte anos

empregando-o para moer, nuns dias concretos do

ano, o milho corvo que se planta nesta aldeia. A as-

sociaçom trabalhou também na reabilitaçom de ou-

tros três moinhos, mas é apenas o da Presa o que

emprega para realizar as moinhadas. 

Porém, este ano recebérom umha visita inespe-

rada: umha parelha da Guardia Civil achegava-se até

o Canudo para comunicar-lhes que a concessionária

Aqualia denunciava-as por uso indevido das águas,

enquanto a associaçom, nos dias prévios ao encotro-

degustaçom do milho corvo deste ano, preparava a

moinhada. Um encontro posterior a três bandas com

a concessionária, o concelho e a associaçom permi-

tiu um acordo para realizar a atividade prevista no

encontro deste ano. Mas desde a associaçom ainda

nom sabem o que acontecerá com a denúncia apre-

sentada e temem que poda influir na continuidade

das suas atividades. 

O ciclo do milho
A Associaçom Cultural Meiro tem trabalhado muito

na recuperaçom das tradiçons, fazendo da semente

do milho corvo a sua bandeira. Através da salva-

guarda desta espécie, a associaçom recupera a memó-

ria das labores de todo o ciclo do milho, da semen-

teira até o enfornado. Assim, o encontro anual, que

se celebra numha fim de semana de março ou de

abril, é o momento prévio a umha nova sementeira

e, polo tanto, o início de um novo ciclo de cultivo. 

Para esta recuperaçom, a associaçom tem traba-

lhado com os próprios centros escolares de Bueu,

chegando a editar em 2003 umha unidade didática

arredor do milho corvo. Porém, após a morte da um

dos bois que conformavam a última parelha destas

bestas em Meiro, o lavrado da terra deixou de fazer-

se com o arado tradicional. E como consequência

disto também se rematou abandonando o trabalho

didático com as crianças da vila, que visitavam

Meiro para as labores de sementeira.  

A sementeira começa polo mês de abril com os tra-

balhos de preparaçom de terreno prévios ao lavrado.

Quando se passava o arado atirado polos bois, ia-se

botando a semente nos regos abertos. Mais adiante,

quando a pranta já está algo medrada, venhem as cavas

e os rareos. Ao chegarem os meses do verao será pre-

ciso atender o correto rego da parcela. Quando as

plantas já tenhem botado as espigas de milho corta-se

o pendom, a flor masculina que está no alto da planta,

para evitar que o vento as tire abaixo. 

A colheita começará com a corta dos milheiros,

que se realiza polo Sam Miguel. Após a corta, as

plantas acumulam-se em palheiros, e quando os mi-

lheiros se encontrem secos será o momento da es-

folhada e passam a armazenar-se nos hórreos. Logo,

segundo as necessidades de cada família, realizará-

se no seu momento o debulhado do milho, o qual

se costuma fazer empregando umha maçaroca para

extrair as sementes. 

Depois será preciso moê-lo, pois o consumo tra-

dicional de milho no nosso país e através da farinha.

Essa moenda realizava-se nos moinhos de água dos

rios Canudo e Frade. Ficaria entom o enfornado

para fazer o pam. Na aldeia de Meiro, os fornos cos-

tumavam estar nas casas particulares, a carom da la-

reira. Existiam alguns aproveitamentos específicos

para o milho corvo, pois a sua farinha era empre-

gada para elaboraçons tradicionais dos chouriços,

das filhoas de sangue ou da bola de Natal. 

Neste 2019, o Encontro Degustaçom do Milho

Corvo, umha festa declarada de interesse turístico,

celebrava a sua vigésimo primeira ediçom. Desta

volta, há alguns temas que preocupam à associaçom

sobre a continuidade da sua labor. Umha delas é a

denuncia apresentada por Aqualia, e outra é a apa-

riçom do javarim polas terras de Meiro. Porém, o

milho corvo continuará medrando. Polo de agora, é

momento de sementeira. 

Os centros escolares
de Bueu tenhem
participado na
recuperaçom das
tradiçons arredor do
milho, mas a morte da
última parelha de bois
interrompeu esta
colaboraçom 

A concesionára
Aqualia denunciou
a Associaçom Cultural
Meiro por uso
indevido de águas
nas suas moinhadas,
após mais de vinte
anos sendo realizadas
por este coletivo
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N
um artigo recente, Isaac Lourido apon-

tava esperançado que a crítica radical

ao cárcere ganhava devagar um oco

nos movimentos populares. Além do

projeto mais diretamente atingido pola puniçom car-

cerária no ámbito nacional -o independentismo, que

acumula nas últimas quatro décadas pesadas conde-

nas no desterro-, outras vozes clamam contra esta

engrenagem de impunidade que é o sistema peni-

tenciário: comunistas e antifascistas, que enfrentá-

rom quase em solitário a dispersom e as cadeias per-

pétuas encobertas; o anarquismo, historicamente

enfrentado a grades e barrotes; parte do feminismo

que nom adere à soluçom punitiva estatal; e também

associaçons defensoras dos direitos humanos, como

a já veterana Esculca, coletivos cristaos de base, ou

também académicos críticos.

A extensom da crítica é evidente e, porém, a um

assalta-lhe sempre a sensaçom de a denúncia anti-

repressiva ficar confinada numha margem social es-

treita, muito por baixo do limiar que qualquer exi-

gência de justiça elemental devesse alcançar. Com

efeito, nom cumpre ser um revolucionário para se

alarmar polos maus tratos a presos desarmados, nem

para entender a inumanidade de módulos de isola-

mento com 20 horas de cela diárias e pátios de

15×10; nom há que aderir a nenhuma ideologia es-

pecífica para entender que presos e presas enfermos

tenhem direito a um tratamento sanitário tam digno

como o oferecido na rua; nem tampouco há que

professar ideias avançadas para decatar-se, por

exemplo, que doenças mentais graves nunca pode-

rám ser superadas em espaços de confinamento mas-

sificado, atravessados sempre pola violência, a vigi-

láncia e a tensom.

Obviamente, se o alcanço da crítica é menor do

que poderia acadar, parte da responsabilidade recai

em todos os movimentos e associaçons dum modo

ou outro dedicados à solidariedade além dos muros.

Nada mais confortável, nem mais prejudicial, que

culpabilizar insuperáveis obstáculos exteriores das

nossas carências militantes e organizativas, como

tantas vezes fazemos. Nom, nom pretendemos a

Prisons e silêncios
antom santos
adiante.gal

MOVIMENTOS / 

Fazer pedagogia
contra a puniçom
penitenciária supom,
na rua, adentrar-se no
terreno do tabu:
mentar o que
ninguém quer ouvir,
preocupar-se do que
quase ninguém se
preocupa…

arquivo adiante.gal
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exculpaçom; mas si sugerir que, enquanto os mo-

vimentos solidários devem fazer na sua vida interna

um permanente exame de auto-crítica e melhora, há

circunstáncias específicas da luita anti-carcerária que

multiplicam as limitaçons de toda causa coletiva.

Algumhas obviedades, por sê-lo, chegam a esque-

cer-se, e por isso devem ser recordadas decote: a

luita solidária tem um grau de carga e exigência

mental especialmente gravosas. Dedicamos boa

parte da nossa prosa política, e do nosso debate in-

formal, a grandes fonduras ideológicas, e demasiado

pouco a assuntos centrais do nosso dia-a-dia que

condicionam as apostas ativistas. Há uns meses, Xi-

mena González escrevia no portal adiante.gal, que a

alternativa revolucionária e a açom direta eram se-

dutoras, mas para materializá-las cumpria umha

energia mormente ausente do corpo militante. Com

efeito, nos entornos conscienciados -como no resto

da sociedade-, a precariedade laboral, as pressas, a

liquidez e insinceridade das relaçons virtuais, pro-

vocam um estado de fadiga crónica e mal-estar psi-

cossomático que gora muitos esforços. Fazer peda-

gogia contra a puniçom penitenciária supom, na rua,

adentrar-se no terreno do tabu: dizer o que ninguém

quer ouvir, preocupar-se do que quase ninguém se

preocupa, e desmontar umha série de tópicos asso-

ciados à justiça e à puniçom que atravessam todas as

classes sociais. O povo maioritariamente entende a

prisom como umha forma de sançom do Mal (e o

Mal, como sabemos, existe); e sem embargo, por

cada exemplo de puniçom do Mal, a cadeia dá mil

exemplos da puniçom e ensanhamento gratuitos

contra a pobreza e a exclusom.

Por outra banda, a solidariedade ativa em forma

de carteio, visitas a prisons, assessoramento legal,

marchas às cadeias… Pressupom umha certa integri-

dade, a predisposiçom a dedicar tempo a mitigar so-

frimentos alheios, e a olhar em fite umha realidade

muito distante da conhecida nos ecráns: viver e sen-

tir um mundo de soidades verdadeiras, desamparos,

agressons impunes, incertezas, e todo elo suportado

em períodos longos de desgaste, por vezes décadas,

que desafiam o nosso imediatismo e ponhem a

prova as nossas esperanças. Nom acreditem em que

há dramatismo nestas linhas: na luita solidária e na

resistência aos cárceres -dentro e fora dos muros- há

também muita alegria, satisfaçom, dignidade, e pro-

vavelmente mais aprendizagem que em nengures.

Mas o que a luita tem de luminoso só se pode en-

tender em relaçom com o seu reverso, o das reali-

dades mais escuras. Para valorizar todo o mistério e

formosura da vida, dixera um filósofo, cumpre pen-

sar acotio na morte.

De todas as frentes de trabalho que um puder ima-

ginar, a solidária é a menos submetida a cálculos e

prazos; por dizê-lo assim, a mais puramente ética.

Um é solidário simplesmente porque deve sê-lo, e a

noçom de sucesso ganha umha dimensom mais hu-

milde: sabemos que umha carta, umha denúncia,

umha visita ou umha pintada som grauzinhos de

areia postos nessa engrenagem gigantesca, e que

aliás tenhem um poder decisivo no mantimento da

moral e dos afetos de quem aguentam nas suas celas.

Por isso mesmo, numha esquerda massivamente

confundida polos mitos do reformismo e a contenda

eleitoral, a assunçom destes ritmos e estas lógicas

fai-se complicada. Adere-se ao que dá pé a cabeça-

lhos na imprensa comercial, adere-se ao que dá ime-

diata rendibilidade no mercado do voto, adere-se

àquilo que pode suscitar o aplauso da intelectuali-

dade crítica consentida, e adere-se, finalmente,

àquilo que nom provoca demasiadas incomodidades

na vida quotidiana. A paixom solidária estendida

A paixom solidária
extendida no
nacionalismo
institucional com os
presos cataláns, em
contraposiçom com a
inibiçom ou timidez
mostrada com os
nossos arredistas
presos, nom é
fundamentalmente
um problema moral

charo lopes

Mas o que a luita tem
de luminoso só se
pode entender em
relaçom com o seu
reverso, o das
realidades mais
escuras. Para valorizar
todo o mistério e
formosura da vida,
dixera um filósofo,
cumpre pensar acotio
na morte
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no nacionalismo institucional com os presos ca-

taláns, em contraposiçom com a inibiçom ou timi-

dez mostrada com os nossos arredistas presos, nom

é fundamentalmente um problema moral; tampouco

nom se explica polo feito de os patriotas galegos

serem relacionados com a resistência violenta. Parte

dumha filosofia política mui velha, alimentada dos

compromissos a médias e da séria confusom de prio-

ridades e de ritmos.

E precisamente, umha incomodidade radical é a

que remata de explicar o grande manto de silêncio

que cerca a luita solidária. Nom muito longe da opu-

lência material que habitamos, e dos direitos demo-

cráticos formalmente consagrados, existem espaços

de impunidade para os pobres onde os castigos físi-

cos e psicológicos som frequentes e cruéis, onde há

morte em desatençom e soidade, onde qualquer ele-

mento de sentido que poida ter a vida humana se

enfraquece até o extremo, e onde as garantias legais

som diretamente proporcionais ao nível de renda e

de alfabetizaçom do preso. Estes som os espaços

onde resistem -ainda endurecidos por dispersom, 1º

grau penitenciário e Regime FIES- aqueles nossos

compatriotas que se tomárom o dever com o país

mais a sério que qualquer outra cousa.

A ingenuidade democraticista fijo-nos crer que

quem enfrentavam tais condiçons faziam-no por

terem apostado em vias violentas ; por palavras dos

reformistas, “sofrem o excesso como resposta à sua

escolha de outro excesso”. Mas quem estiver dis-

posto a olhar a realidade com mirada franca, deca-

tará-se que os presos cataláns, como os tuiteiros,

como os rapeiros, como onte os jornalistas de Egin

ou Egunkaria, ou como hoje os activistas de Causa

Galiza e Ceivar processados pola audiência nacional,

retratam o Regime que vivemos desde 1978. Ou, di-

zendo-o de outra forma, ilustram com toda transpa-

rência as condiçons que qualquer luita emancipa-

dora vai enfrentar.

O silêncio por volta das prisons tem a ver com a

pretensom compreensível -por outra parte inútil- de

ocultar-nos tranquilizadoramente umha parte san-

grante da nossa realidade. As vozes que as denún-

ciam som a melhor garantia para conhecer enteira-

mente o nosso mundo, e para enfrentar com

afouteza o que tem de intolerável.

Este artigo é umha versom editada do original publicado em

adiante.gal, onde se pode ler à integra.

O silêncio por volta
das prisons tem a ver
com a pretensom
compreensível -por
outra parte inútil-
de ocultar-nos
tranquilizadoramente
umha parte sangrante
da nossa realidade

charo lopes
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tempos livres

COMPOSTELA/
O PICHEL
Santa Clara

CASA DE SAR
Curros Enríquez

CSOA O ATURUXO 
DAS MARIAS
Cruzeiro do Gaio

CSOA ESCÁRNIO
Algalia de arriba

VIGO/
A COVA DOS RATOS
Romil

DISTRITO 09
Coia

FAISCA 
Calvario
A REVOLTA DO BERBÊS
Rua Real

CSOA A QUINTA 
DA CARMINHA
Rua do Carme

OURENSE/
CSO A KASA NEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

PONTE AREIAS/
CSA O FRESCO 
Bairro da Ponte

RIBEIRA/
CSA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
CS MADIA LEVA
Serra dos Ancares

CS VAGALUME
Rua das Nóreas

A CORUNHA/
CS A COMUNA 
Doutor Ferrant

CS GOMES GAIOSO
Marconi

ATENEO LIBERTÁRIO
XOSÉ TARRIO
Gil Vicente

FERROL/
CS ARTÁBRIA
Trav. Batalhons

ATENEO FERROLAN 
Magdalena

NAROM/
CS A REVOLTA DE 
TRASANCOS 
Alcalde Quintanilla

ALHARIZ/
CSA CAMBALHOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUSCALHO
Frente a Atalaia

PONTE D'EUME/
LS DO COLECTIVO 
TERRA
Boa Vista

CSOA A CASA DA 
ESTACION
Avda. Ferrol

BURELA/
CS XEBRA
Leandro Curcuny

PONTE VEDRA/
LICEO MUTANTE
Rosalia de Castro

O QUILOMBO
Princesa

CANGAS/
A TIRADOURA
Reboredo

CASTROVERDE/
A CHAVES DAS NOCES
Sam Juliam de Pereiramá

SÁRRIA/
BURIL
Travessia da Rua Nova

CENTROSOCIAIS

ENCONTRO ANARQUISTA DO LIVRO. Ardora (s)edi-
çons anarquistas, CSOA O Aturuxo das Marias e ativistas
a nível individual organizam este espaço auto-gerido ar-
redor do livro. As diversas atividades que se celebrarám
terám o objetivo de conhecer e estabelecer relaçons
com movimentos sociais, assim como debater sobre o
movimento libertário.  
CSOA O ATURUXO DAS MARIAS, COMPOSTELA. 
DA SEXTA-FEIRA 10 AO DOMINGO 12 DE MAIO 

XIII MARCHA ÀS CADEIAS. A plataforma Que Voltem
para a Casa convoca mais umha ediçom da marcha em
solidariedade com os presos independentistas, deslo-
cando-se nesta ocasiom até o cárcere de Teixeiro. Podem
fazer-se as inscriçons nas redes sociais da plataforma ou
no mail comunicacionquevoltem@gmail.com.
SÁBADO 1 DE JUNHO

O QUE
FAZER?



Em vários projetos (‘Obstetra: que cuida’,
‘Muller ou árbore’, 2017) apontas para a
desconexom das pessoas em relaçom à
natureza e exploras a relaçom entre esta
e o corpo.
Nom tanto das pessoas, mas da relaçom da mulher

com a natureza. Quando realizei estas séries de

obras estava a começar a investigar sobre este nexo.

Agora, com perspetiva, julgo serem uns trabalhos

com um certo tom essencialista, onde som compa-

radas a mulher e a natureza como criadoras de

vida. Para além deste vínculo, intento apreciar e de-

sexualizar as formas corporais femininas equipa-

rando-as com a organicidade das formas do am-

biente natural. Quero pensar que este interesse

começou por umha necessidade de procurar umha

conexom pessoal com o meio e por umha escassez

de contato com a natureza.

Em ‘Conquistar Montañas’ (2018) acres-
centas umha denúncia sobre a proprie-
dade e exploraçom da terra. 
Sim. Quando dei polo absurdo de que um só indi-

víduo possa ser dono de umha montanha e ex-

plorá-la é que me apercebim da necessidade de

abordar esta questom. Conquistar Montañas fala da

paisagem, do espaço natural e urbano, ao tempo

que propóm umha reflexom crítica sobre a posse

da terra. Para isto, dediquei-me a conquistar mon-

tanhas criadas polo ser humano, que depois seriam

recolhidas por ele mesmo, e colocava-me acima

delas com solenidade para enfatizar o facto de

terem sido tomadas por mim. Esta

conquista nom envolvia qualquer

tipo de resistência. A partir disto,

perguntava-me como podíamos

identificar a pertença desse local e

em que medida somos “donos” de

um espaço. A partir de um registo

fotográfico, mostro açons efémeras que perduram

apenas na documentaçom.

Atualmente trabalhas nas leiras que per-
tencérom à túa avó, hoje à tua mae, um
projeto com umha forte carga emocional.
Como é que surge e como se foi desenvol-
vendo?
Surge depois do projeto Conquistar Montañas. A par-

tir das dúvidas antes mencionadas, percebim que

nalgum momento iria ser dona real dalgumhas te-

rras. Apercebim-me de toda a história que tem Ga-

liza de resistência e luita dos labregos polos direitos

sobre a terra e comparei-na com o momento atual,

em que a minha geraçom e já algumhas anteriores

mostram estarem desvinculadas da terra, dos cui-

dados e responsabilidades inerentes. A partir do solo,

o nome deste projeto, é umha tomada de consciên-

cia sobre a futura posse da terra e as responsabili-

dades que isto pode trazer.

Como foi a experiência de voltar à aldeia
dos veraos da infância?
É um lugar que sempre estivo muito presente nos

meus propósitos vitais. Ao desenvolver este pro-

jeto, tivem que me mudar para poder ter contato

direto com as leiras e as suas imediaçons. Tomei

assim contato também com a gente e fiquei a saber

das desigualdades que sofrem as mulheres do lugar

e da necessidade existente de que se estabeleça um

diálogo entre todas para podermos evoluir en-

quanto comunidade. 

Desde há alguns meses,
a artista Carla Souto (A
Corunha, 1994) mora

na aldeia de Loureiro, no concelho de Nogueira de Ra-
muim, onde tem estado a tratar de um projeto a partir
das leiras da família materna. 

N
a aprendizagem das línguas

som fundamentais a motiva-

çom, o conhecimento e o uso

da língua. Na sociolinguística

galega fala-se muito das atitudes que levam

as pessoas a utilizar mais ou menos o galego.

Sabendo que um dos principais atrancos para

o desenvolvimento da língua som os prejuí-

zos que vinculam o galego com valores ne-

gativos é-nos fundamental conhecer esse

conjunto de ficçons, induzidas como conse-

quência da colonizaçom política. Os prejuí-

zos som sintomas da repressom da própria

humanidade. O objeto de estudo da psicolo-

gia social é o comportamento dos indivíduos

na interaçom. As experiências de Milgran ou

Jane Elliot oferecem diferentes perspetivas

sobre o comportamento do ser humano em

relaçom à autoridade, à obediência ou à cria-

çom de prejuízos. Também os filmes de Der-

ren Brown, que achamos em Netflix, criam

processos de mudança a partir do condicio-

namento. Com muito espetáculo porque the

show must go on. 

Os processos de revitalizaçom de línguas

menorizadas tenhem potência para transfor-

mar a realidade das pessoas e povos que par-

ticipam desses processos de libertaçom.

Assim que conhecer o comportamento hu-

mano facilita a construçom dum caminho de

revitalizaçom da nossa língua em que parti-

cipem as pessoas que -ainda- nom falam ga-

lego, que o falam pouco, que falam mais ou

menos e que o falam sempre. Os processos

de mudança social ativos atualmente (femi-

nismo, ecologismo, soberanismo, reintegra-

cionismo, regueifismo, etc.) tenhem muita

relaçom com a dimensom psicológica da so-

ciedade e dos indivíduos. O caso das línguas

menorizadas é um exemplo mais dessa ten-

som entre direitos humanos e violências inu-

manas. Para professorado, ativistas, mamás e

papás, cidadania preocupada polo idioma é

o nosso dia a dia. Pensai nisto. A guerra tam-

bém é mental e afetiva. Defendamo-nos e

construamos com ideias e afetos. E atuemos

em consequência.
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